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O Paraná possui uma riqueza faunística que reflete a diversidade 
dos seus biomas e ecossistemas. Essa rica variedade inclui cerca de 
10 mil espécies de borboletas e mariposas, 450 de abelhas, 950 de 
peixes, 120 de anfíbios, 160 de répteis, 770 de aves e 180 de 
mamíferos.

Uma parcela significativa dessa riqueza, em virtude da destruição e 
redução dos ecossistemas, da caça predatória, do comércio ilegal, 
da poluição dos ecossistemas, da introdução de espécies exóticas, 
da perda de fontes alimentares e do uso indiscriminado de 
agroquímicos, entre outros fatores, encontra-se sob algum grau de 
ameaça (MIKICH e BÉRNILS,  2004). 

Nesse sentido, em 2004 o Governo do Paraná, mediante o Decreto 
3.148, de 15/06/2004, instituiu a Política Estadual de Proteção à 
Fauna Nativa – SISFAUNA-PR, empreendendo a partir daí um 
processo de gestão da fauna de caráter pioneiro, inovador e 
participativo. Dando continuidade a esse processo, o Estado, por 
meio do Instituto Ambiental do Paraná (IAP) e do Projeto Paraná 
Biodiversidade, tomou a iniciativa de elaborar e implementar planos 
de ação específicos para espécies ameaçadas ou relacionados a 
determinados tipos de problemas com espécies.

 Com isso, obteve novos instrumentos para contextualizar e articular 
ações em prol da conservação, sumarizar a informação existente 
sobre as espécies, caracterizar as ameaças, identificar, descrever e 
priorizar ações necessárias para iniciar o processo de recuperação 
de espécies ameaçadas e identificar os atores necessários para que 
estas ações atinjam seus objetivos.

Para tanto, foi empreendido um processo participativo com a 
comunidade científica, entidades do terceiro setor, órgãos 

ambientais fiscalizadores e criadouros de fauna nativa para 
preenchimento de um roteiro-base de ações e medidas para a 
conservação das espécies, que foram indicadas conforme seu nível 
de prioridade e prazo de execução. 

Com isso, o IAP passa a contar com instrumentos de gestão que 
apontam as diretrizes a serem adotadas em curto, médio e longo 
prazos para contribuir com a conservação das espécies da fauna 
nativa. Dentre os tópicos abordados nos planos estão informações 
gerais sobre as espécies, ameaças, status (na natureza, em cativeiro 
e em áreas naturais protegidas), existência de trabalhos ou estudos 
realizados, políticas públicas e legislação, proteção da espécie e seu 
habitat, pesquisa, manejo das populações em cativeiro e projetos de 
reintrodução.

Cada item aborda, ainda, a prioridade da ação ou estratégia, prazo, 
como executá-la  e atores envolvidos. 

O conjunto destes instrumentos - SISFAUNA-PR  e planos de ação -, 
fornece um mapa das dificuldades e necessidades relacionadas à 
fauna no Estado, podendo direcionar recursos financeiros para a 
implementação e otimização das estratégias de proteção, 
revertendo o panorama atual de conservação das espécies e de seus 
habitats.

Essa iniciativa do Estado do Paraná pode ser entendida como mais 
uma manifestação de responsabilidade na gestão das políticas 
públicas relacionadas ao meio ambiente, e um norteador 
fundamental na avaliação e reorientação destas políticas.
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O IAP, por meio do Projeto Paraná Biodiversidade, promoveu o I Workshop 
para Elaboração de Planos de Ação para a Política Estadual de Proteção à 
Fauna Nativa (SISFAUNA/PR), realizado no período de 15 a 17 de abril de 
2008, em Curitiba. Esse evento contou com a participação de 59 pessoas e 
teve como objetivos: 

   Identificar “espécies prioritárias” ou “problemas prioritários com 
espécies da fauna” para elaboração de seus respectivos planos de ação 
no Estado.
     Reunir as informações disponíveis sobre as espécies ou problemas 
com espécies, com ênfase nos aspectos que envolvam a sua situação 
no Paraná.
     Determinar as ações necessárias à conservação dessas espécies no 
Estado.
     Elaborar documento complementar de gestão à Política Estadual de 
Proteção à Fauna Nativa, visando o melhor direcionamento de ações de 
conservação.
       Divulgar informações das espécies sob forma de publicação.
   Constituir um marco inicial de discussões junto à comunidade 
científica, profissionais especializados, entidades atuantes no tema, 
entre outros, sobre as estratégias de conservação da fauna paranaense. 

No Workshop, palestras introdutórias antecederam cada tema, de modo a 
contextualizá-los, estimulando as discussões. Os temas abordados 
foram:

   Predação de felinos a animais domésticos e suas implicações à 
conservação dos grandes carnívoros.
       Controle de espécies exóticas.
    Febre amarela versus conservação do bugio-ruivo (Alouatta 
clamitans).
       Combate às ameaças à fauna.
     Meios e estratégias de controle de espécies nativas que estejam em 
desequilíbrio ecológico.
       Conservação de espécies ameaçadas.

Após cada palestra ministrada, avaliou-se em plenária as principais 
ameaças e oportunidades existentes sobre o tema tratado.

Ao final das apresentações, os participantes foram divididos em grupos 
conforme os temas apresentados, voltados ao preenchimento de um 
roteiro-base para posterior elaboração dos planos de ação. 

Esse roteiro-base serviu de delineamento para as discussões 
subseqüentes dos subgrupos, destinadas à elaboração dos planos de 
conservação das espécies ou de controle de problemas com espécies. 

Os planos de ação seguiram os modelos sugeridos pelo IBAMA (2004). No 
caso de planos de ação para problemas com espécies (controle de fauna 
exótica e de fauna nativa em desequilíbrio ecológico, por exemplo), esse 
modelo foi readequado e os planos contemplam ações corretivas.

Os planos apresentam um objetivo geral e objetivos específicos. Cada 
objetivo específico, por sua vez, recebeu um nível de prioridade e um prazo 
para que as ações recomendadas sejam atingidas. A escala de 
prioridades possui quatro níveis:

     Essencial: 
Conter um declínio populacional que pode levar à extinção da espécie na 
natureza e/ou em cativeiro. 
     Alta: 
Poupar a população da espécie de um declínio de mais que 20%  em 20 
anos ou menos. 
     Média: 
Evitar um declínio de até 20% da população em 20 anos ou menos.
     Baixa:
 Prevenir declínios de populações locais ou que se estima terem apenas 
um pequeno impacto sobre populações em uma grande área. 

Os prazos, para que cada objetivo específico seja alcançado, têm seis 
categorias: 

     Imediato:
A ser alcançado dentro do próximo ano.
     Curto: 
A ser alcançado entre 1  e  3 anos.
     Médio:
A ser alcançado entre  4  e  5 anos.
     Longo:
A ser alcançado entre  6  e 10 anos.
     Contínuo: 
Objetivo específico sendo atualmente implementado e que deve 
continuar a sê-lo.
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As ações previstas contemplam as seguintes linhas de atuação:

         Políticas Públicas e Legislação: ações de base legal essenciais 
para a conservação de espécies, assim como incorporação às políticas 
públicas, da noção de que espécies ameaçadas e seus habitats devem 
ser conservados e levados em consideração quando da implementação 
de ações governamentais.

      Proteção da Espécie e seu Habitat: ações que garantam a 
proteção ou o manejo adequado de habitats, de forma a priorizar os 
requisitos ecológicos das espécies. Tais ações contemplam Unidades 
de Conservação e suas áreas de entorno, propriedades privadas e 
demais áreas onde as espécies ocorrem, incluindo estratégias que 
diminuam as pressões sobre as mesmas e busquem evitar a 
fragmentação e isolamento de populações.
 
        Pesquisa: ações que gerem conhecimento científico adequado e 
suficiente para embasar a tomada de decisão quanto às estratégias de 
proteção e manejo mais adequados para as espécies e seus habitats. As 
informações provenientes das pesquisas também servirão para a 
verificação do sucesso de implementação das ações previstas nos 
próprios planos.

      Manejo das populações em cativeiro: ações que garantam a 
manutenção e o manejo adequados e integrados de plantéis, a fim de que 
não haja perda de linhagens genéticas, de forma que os mantenedores de 
fauna possam participar e colaborar com os programas de conservação.

      Projetos de reintrodução: ações indicadas para aumentar o 
número de populações das espécies em vida livre, caso necessário.
 
     Educação: ações de integração das atividades de educação 
ambiental aos programas e planos de ação de proteção à fauna nativa, 
para que promovam a sensibilização, conscientização e educação da 
sociedade sobre a importância da conservação das espécies e de seus 
habitats.

Da mesma forma que os planos de ação para conservação de espécies, 
os planos para problemas com espécies possuem objetivos geral e 
específicos que contemplam as mesmas escalas de prioridades, prazos 
de execução e linhas de atuação.

Ambos os tipos de planos de ação tiveram coordenadores de trabalho 
que, além de encaminhar o roteiro para profissionais altamente 
especializados, para preenchimento quanto aos objetivos, nível de 
prioridade e prazo de execução das atividades recomendadas, tiveram as 
atribuições de ordenar e padronizar as informações referentes aos 
planos.

A elaboração destes planos deu-se em um período de quatro meses 
consecutivos, tendo sido realizadas, sempre que necessário, reuniões de 
ajustes de informações entre os subgrupos de trabalho.

Após esse período foi realizado um segundo Workshop para validação 
dos planos de ação elaborados, o qual contou com a participação de 
todos os profissionais envolvidos no processo, totalizando 70 
participantes. Durante esse evento os coordenadores de cada subgrupo 
fizeram as apresentações dos planos e também todas as correções e 
sugestões solicitadas pelos participantes, seguindo-se a aprovação pela 
plenária.  
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De acordo com os trabalhos realizados, foram definidas quatro linhas de 
trabalho para elaboração de planos de ação:

  Predação de felinos a animais domésticos e suas implicações à 
conservação dos grandes carnívoros.
     Controle de espécies exóticas.
   Meios e estratégias de controle de espécies nativas que estejam em 
desequilíbrio ecológico.
   Conservação de espécies ameaçadas, subdividido em dois grandes 
grupos: espécies que receberiam planos de ação completos e espécies 
que receberiam planos de ação parciais.

No plano de ação referente ao Problema da Predação de Felinos a 
Animais Domésticos, foram priorizadas duas espécies de grandes 
felinos: a onça-pintada Panthera onca e o puma Puma concolor.  
Algumas ações propostas, no entanto, também contemplaram 
indiretamente outros carnívoros, que eventual e/ou localmente predam 
animais domésticos.

Quanto aos planos de ação para o Controle de Espécies Exóticas, 
foram priorizadas as seguintes espécies: javali Sus scrofa scrofa, lebre-
européia Lepus europaeus, duas espécies de sagüi Callithrix spp., abelha 
africanizada Apis mellifera, bagre-do-canal ou catfish Ictalurus 
punctatus, camarão-gigante-da-malásia Macrobrachium rosenbergii, 
tilápias, bagre-africano Clarias gariepinus, black bass Micropterus 
salmoides, rã-touro Lithobates catesbeianus, mexilhão-dourado 
Limnoperna fortunei, corbícula Corbicula fluminea e uma espécie de 
hidróide  Cordylophora caspia.

Para os planos de ação Completos para Espécies Ameaçadas, 
compreendidos como aqueles planos que contemplam toda a cadeia de 
informações e ações já existentes e disponíveis sobre as espécies in situ 
e ex situ, ou seja, natureza e cativeiro. Configuram-se como os “planos 
pilotos ou modelos” para o estabelecimento das ações de manejo e 
monitoramento de fauna no Paraná, cujas ações podem ser iniciadas 
imediatamente.

Os critérios para seleção das espécies para os Planos Completos 
foram:

a) espécies de ampla distribuição no Estado; b) espécies com 
informações e condições favoráveis de manejo e reprodução em 

cativeiro; c) espécies cuja ocorrência atual no Estado contemple 
Unidades de Conservação; d) espécies que possuam trabalhos em 
andamento ou já realizados no Paraná, sobretudo informações 
disponíveis sobre sua ecologia; e) espécies com plantéis estabelecidos 
em cativeiro, e que possibilitem parcerias entre mantenedouros de fauna, 
universidades e órgãos ambientais; f) espécies constantes no Livro 
Vermelho de Fauna Ameaçada no Paraná (MIKICH e BÉRNILS 2004), 
consideradas como ameaçadas.

Considerando os aspectos citados, as espécies selecionadas foram: 
queixada Tayassu pecari (CR), bugio-ruivo Alouatta clamitans (VU), gato-
do-mato-maracajá Leopardus wiedii (VU), arara-vermelha Ara 
chloropterus (CR), arara-canindé Ara ararauna (CR), maracanã-
verdadeira Primolius maracana (EN), jacutinga Aburria jacutinga (EN) e 
macuco Tinamus solitarius (VU). 

Já para os Planos de Ação Parciais para Espécies Ameaçadas, ou 
seja, daquelas espécies que necessitam de estudos mais detalhados ou 
de uma estrutura de cativeiro melhor estruturada, para que as ações de 
manejo e monitoramento possam ser realizadas de forma eficaz, 
selecionaram-se 19 espécies de mamíferos terrestres, além dos 
morcegos; quatro espécies de mamíferos e répteis marinhos; 14 espécies 
de aves, além dos planos genéricos para gaviões, aves de campos e 
várzeas e aves de estuários e brejos; espécies de peixes do Rio Iguaçu e 
peixes de água doce da Planície Litorânea; e para o grupo dos 
meliponíneos. Futuramente, após suprir dados básicos de ecologia e 
cativeiro necessários ao manejo, estas espécies serão inseridas dentro do 
modelo dos planos de ação completos.

Espécies Nativas em Desequilíbrio Ecológico não receberam planos 
de ação específicos, mas sim delineamentos de ação para o seu controle, 
que servirão de base ao IAP em suas ações futuras. Inicialmente 
discutiram-se três aspectos: 1º) espécies em que não há evidências de 
aumento populacional, mas sim intolerância por parte das pessoas; 2º) 
espécies com sinais de aumento, porém com problemas localizados; 3º) 
espécies com evidente aumento populacional em diversas regiões do 
Estado. Desses três aspectos, priorizaram-se as espécies cujos estudos 
apontam um real aumento populacional com conseqüentes implicações 
à manutenção de habitats e à geração de conflitos antrópicos. Nesse 
sentido, as espécies selecionadas foram a capivara Hydrochoerus 
hydrochaeris, o macaco-prego Cebus nigritus e a pomba-amargosa 
Zenaida auriculata.
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Os planos de ação são apresentados sob a forma de publicações 
organizadas em oito volumes referentes a cada subgrupo trabalhado: 

1. Planos Completos para Conservação de Espécies Ameaçadas 
(Aves e Mamíferos).

2. Plano de Controle de Espécies Exóticas Invasoras.

3. Plano de Conservação para Grandes Predadores.

4. Plano de Conservação para Abelhas Sociais Nativas sem ferrão.

5. Planos de Conservação para Espécies de Mamíferos Ameaçados.

6. Planos de Conservação para Tetrápodes Marinhos Ameaçados.

7. Planos de Conservação para Espécies de Aves Ameaçadas.

8. Planos de Conservação para Espécies da Ictiofauna Ameaçada.

Cabe ressaltar que estes Planos devem ser entendidos como 
documentos dinâmicos, que requerem avaliações e atualizações 
constantes para garantir a sua efetividade como ferramentas de 
conservação.  
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O gênero Sotalia é composto por duas espécies: uma fluvial, S. fluviatilis 
(Gervais, 1853), e outra marinha, S. guianensis (van Bénéden, 1864), 
(Monteiro-Filho et al., 2002; Cunha et al., 2005; Caballero et al., 2007). 
Sotalia guianensis, popularmente denominado boto-cinza, ocorre em 
diferentes locais da costa atlântica neotropical, estando distribuído desde 
Honduras na América Central até o Estado de Santa Catarina, sul do 
Brasil (Bossenecker, 1978; Husson, 1978; Barros, 1984; Simões-Lopes, 
1988; Borobia et al., 1991; Carr e Bobde, 2000). Sua distribuição 
acompanha as áreas de manguezais (Carvalho, 1963) sendo uma espécie 
de hábitos costeiros e estuarinos. Neste sentido, as interferências 
antrópicas podem causar impactos diretos sobre a espécie, ou indiretos 
através da degradação de áreas importantes para alimentação e 
reprodução. 

O Boto-cinza é um cetáceo de pequeno porte, com comprimento máximo 
de 2,06m (Barros, 1991) e peso máximo observado de 121kg (Rosas, 2000; 
Rosas et al., 2003). Sua dieta inclui principalmente peixes, crustáceos e 
cefalópodes (Leatherwood e Reeves, 1983; Zanelatto, 2001; Oliveira, 2003; 
Daura-Jorge, 2007; Oliveira et al., 2008) havendo indícios de seletividade 
de presas entre sexos e entre diferentes fases de desenvolvimento 
(Oliveira, 2003). 

No Complexo Estuarino de Paraná são observados com frequência em 
grupos de 2 a 10 indivíduos (Bonin 2001; Filla, 2004, Domit, 2006), 
podendo alguns indivíduos serem observados sozinhos, sobretudo em 
áreas protegidas, como no interior das baías e estuários (Monteiro-Filho, 
2000; Filla, 2004). Os animais recém-nascidos apresentam uma região 
acinzentada no dorso e o corpo é róseo. A coloração cinza ocorre 
gradualmente conforme o animal se desenvolve. Nos adultos o dorso e as 
nadadeiras são totalmente cinzas, o ventre possui uma pequena região 
rosada ou esbranquiçada e nas laterais do corpo ocorrem manchas cinza-
claro (Randi et al., 2008). O comportamento também auxilia no 
reconhecimento dos infantes. Durante os primeiros meses de 
desenvolvimento o infante permanece sempre junto à mãe (Rautenberg e 
Monteiro-Filho, 2008; Monteiro-Filho et al., 2008). Segundo Monteiro Filho 
et al. (2008) os infantes maiores, que estão aprendendo a pescar e que em 
alguns momentos estão afastados dos adultos, são facilmente 
reconhecidos, pois executam diversos comportamentos de brincadeiras.

As populações de boto-cinza foram estimadas para algumas baías do 
Estado do Paraná: Baía de Guaraqueçaba e Enseada do Benito (Bonin, 
1997, Filla 1999), Baía de Laranjeiras (Filla, 2004), Baía de Antonina (Japp, 

2004) e Baía de Guaratuba (Filla, 2004), os comportamentos e a forma de 
uso pela espécie foram analisados (Rautenberg, 1999; Neto, 2000; Bonin, 
2001; Domit, 2006; De Oliveira, 2006; De Souza, 2006; Sasaki, 2006). Os 
resultados demonstraram que as baías são importantes para a 
alimentação e reprodução da espécie, que as áreas são utilizadas de 
maneira heterogênia, ou seja, há setores de maior densidade, e que 
alguns animais apresentam padrão de residência.

AMEAÇAS

As principais ameaças que afetam a espécie estão diretamente 
relacionadas com o desenvolvimento urbano nas regiões costeiras. As 
ações portuárias (dragagem, derrocagem, vazamentos de óleo), a 
captura incidental em redes de pesca, o choque com embarcações, o 
turismo desordenado, o molestamento por embarcações de turismo e 
lazer, além da exploração e o desmatamento das zonas litorâneas são 
algumas das ações responsáveis pelo impacto negativo sobre os 
cetáceos (IBAMA, 2001; Palazzo Jr., 2006, Cremer, 2007).

Captura incidental em artefatos de pesca (Grau de importância: 
Alto): Atualmente, a captura incidental em aparelhos de pesca passivos, 
tais como redes de espera, representa a mais séria ameaça às espécies 
de cetáceos em todo o mundo (Perrin et al., 1994; Di Beneditto e Rosas, 
2008) e é a causa mais frequente da mortalidade de Sotalia guianensis 
(Zerbini et al., 1999; Rosas, 2000). Em toda a costa brasileira há registros 
de mortalidade do boto-cinza (Di Beneditto e Rosas, 2008), mas devido à 
restrição dos estudos a algumas áreas geográficas e a alguns períodos, 
provavelmente, os registros existentes representem subestimativas das 
taxas reais de mortalidade desta espécie (Siciliano, 1994; Di Benedito et 
al., 1998; Di Beneditto e Rosas, 2008). A IWC (International Whaling 
Commission) recomenda que no Brasil todas as pescarias com rede de 
espera sejam monitoradas sistematicamente, a fim de se avaliar a 
mortalidade de pequenos cetáceos, como o boto-cinza.

 Durante os anos de 1997 e 1998 foram registrados no litoral do Estado do 
Paraná 63 espécimes do boto-cinza, dos quais certamente 54% tiveram 
envolvimento em atividades pesqueiras (Rosas, 2000). Entre março de 
2007 e fevereiro de 2008 foram recuperados 31 botos-cinza encalhados 
em praias do Estado (Domit et al., 2008). Para a região ocorreu um único 
registro de mortalidade desta espécie em espinhel (Rosas e Oliveira, 
1999). A ocorrência de mortes nos aparelhos de pesca em toda a área de 
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distribuição da espécie é considerada um motivo de preocupação, 
especialmente levando-se em conta o potencial de expansão da atividade 
pesqueira nas regiões estuarinas e os hábitos da espécie (Siciliano, 1994; 
Lailson-Brito et al., 1996; Flores, 1998; Rosas, 2000; Ramos, 2001; Lodi, 
2002).

Impacto de embarcações e o turismo (Grau de importância: Alto): 
Estudos realizados com Sotalia guianensis, relatam que os animais 
reagem de forma negativa (alteração de tempo de mergulho, mudança de 
direção de deslocamento, abandono de atividade ou de área, separação 
de agrupamentos, entre outros) quando embarcações se aproximam. 
Tanto a presença física, agravada pelo excesso de velocidade, quanto a 
proximidade, a quantidade de embarcações (Santos-Jr. et al., 2006; 
Sasaki, 2006; Valle e Melo, 2006; Filla, 2008) e ruído produzido pelos 
motores destas (Rezende, 2000;  2008; Gonçalves, 2003; Keinert, 2006) 
impactam os botos-cinza. Os sons produzidos pelas embarcações 
(especialmente aquelas com motor de popa) alcançam a mesma 
frequência e sobrepõem-se aos sons produzidos pelos botos, interferindo 
em sua comunicação e provocando o consequente abandono (mesmo 
que temporário) da área. Num estudo de estimativa de densidade e 
estrutura de agrupamento do boto-cinza na Baía de Guaratuba, litoral do 
Paraná, Filla (2004) detectou o abandono quase total da área pelos botos, 
provavelmente, provocado pelo intenso tráfego de embarcações com 
motores potentes próximo à barra de ligação com o oceano adjacente 
(Mikich e Bérnils, 2004). A realização desorganizada e não regulamentada 
do turismo em geral e o de observação de cetáceos nas áreas de 
ocorrência destes animais constitui uma ameaça para as populações 
locais (Flores, 1994; Filla, 2008). 

Destruição de habitat (Grau de importância: Alto): Uma grande 
ameaça para a espécie é a destruição do habitat ao longo de sua área de 
distribuição, incluindo a eutrofização das águas costeiras através da 
poluição por efluentes industriais e urbanos, resíduos de agrotóxicos, 
construções e atividades portuárias e desmatamento das margens dos 
rios, lagos e manguezais. As áreas urbanas, cujo crescimento nos países 
em desenvolvimento vêm se processando rapidamente e de forma 
geralmente desordenada, constituem focos de degradação ambiental 
intensa. Isto ocorre não apenas no espaço físico que ocupam, mas 
principalmente em seu entorno e dos cursos d'água que carreiam 
diferentes dejetos, os quais no final são depositados no ambiente 
marinho.

As dragagens a serem realizadas no Complexo Estuarino de Paranaguá 
representam uma grande interferência no ambiente por ser uma 
atividade que altera o fundo estuarino e marinho removendo 
comunidades bentônicas e suspendendo sedimentos contaminados já 
depositados no fundo (Boldrini, 2007). Processos que envolvem 
derrocagens (retirada de afloramentos rochosos em ambientes 
submersos utilizando detonação com explosivos ou expansor químico) 
também são importantes fontes de impacto. Estas atividades causam 
muitos ruídos subaquáticos, mudanças na profundidade, na turbidez da 
água e modificam os microhabitats da região, alterando a cadeia trófica 
local.

A destruição dos manguezais traz implicações para a conservação do 
boto-cinza, já que a maior parte dos peixes e cefalópodos que fazem parte 
de sua dieta apresentam alta dependência destas áreas para reprodução 
e alimentação e devido à importância destas áreas como obstáculos para 
que o boto encurrale os cardumes durantes suas estratégias de pesca 
(Monteiro-Filho, 1991; 2008; Domit, 2006).

Poluição e Contaminação (Grau de importância: Alto): Os 
cetáceos, por serem predadores de vida longa, ocuparem altos níveis 
tróficos e apresentarem grandes reservas lipídicas em relação ao seu 
tamanho corporal, podem ser considerados repositórios ideais para altas 
concentrações de poluentes orgânicos persistentes (Tanabe et al., 1994; 
Moeller, 2003). Devido a estas características são indicadores da 
qualidade de saúde dos ambientes que habitam. Estes mamíferos 
podem integrar tanto temporal, quanto espacialmente, variações da 
contaminação ambiental (Borrel e Reijnders, 1999).

Os compostos organoclorados, assim como metais pesados, são 
contaminantes importantes e persistentes no ambiente. Altas 
concentrações de organopersistentes causam deficiência no sistema 
imune e podem estar relacionados com processos de epizootia em 
golfinhos (Siciliano et al., 2005). Os elementos organoclorados são 
conhecidos como um dos responsáveis por falhas reprodutivas e quedas 
populacionais em mamíferos aquáticos.

Lailson-Brito (2007) analisou as concentrações de compostos 
organoclorados (DDT, PCB e HCB) em amostras do tecido adiposo 
subcutâneo do boto-cinza, provenientes da região da Baía de Paranaguá, 
Paraná. As concentrações estiveram sempre abaixo dos valores obtidos 
para a Baía de Guanabara, Rio de Janeiro, uma das áreas mais 

16 17



degradadas da costa brasileira. Porém, cabe ressaltar que tais achados 
requerem especial atenção, pois as concentrações, principalmente no 
caso do DDT e PCB, estiveram em faixas comparáveis às regiões 
industrializadas do hemisfério norte. O somatório DDT esteve sempre 
acima do somatório PCB o que mostra a predominância do caráter 
agrícola e/ou do controle de vetores na região. Tal padrão se assemelha ao 
descrito anteriormente por Kajiwara et al. (2004) para a mesma espécie 
na região. A acumulação de compostos organoclorados requer um 
monitoramento de médio em longo prazo para o melhor entendimento 
dos processos acumulativos e dos possíveis efeitos sobre tais 
populações. Da mesma forma, se faz urgente levantar as concentrações 
de outros compostos poluentes que também biomagnificam ao longo das 
cadeias alimentares, sendo reconhecidos interferentes endócrinos e 
promotores de estados alterados de saúde, que até o momento não foram 
determinados em tecidos de cetáceos do Paraná, a saber: compostos 
bromados retardadores de chama (PBDEs) ,  compostos 
perfluoralquilados (PFAs) e compostos orgânicos de estanho (p.ex. TBT) 
(Lailson-Brito, 2007).

Avaliações químicas realizadas dentro do Programa CAD/PR (Sá e 
Machado, 2007), demonstraram no canal de acesso aos Portos do Paraná 
concentrações de níquel e arsênio acima do nível 1 estabelecido pela 
resolução CONAMA 344/04. Outros metais, tais como Cromo, Chumbo, 
Cobre e Zinco, e o Mercúrio também foram analisados e, apesar de suas 
concentrações não ultrapassarem o nível 1 da resolução, estavam 
presentes em toda a área estuarina do canal.

Por poluição entende-se, além da contaminação por agentes químicos, a 
ingestão de polietileno e náilon pelos botos e a geração de ruído por 
fontes antrópicas, já que os botos/golfinhos desenvolvem suas relações 
sociais e com o meio de forma essencialmente acústica. A poluição 
sonora resultante de eventos singulares e pontuais geralmente não é 
considerada com a devida atenção e deve ser objeto de preocupação. 
Algumas fontes, tais como detonações subaquáticas, construção de 
estruturas que avancem mar adentro ou mesmo à beira-mar e atividades 
de dragagem, causam danos e podem levar à morte de baleias e golfinhos 
presentes nas proximidades, com lesões auditivas comprovadas (Ketten 
et al., 1993). É necessário estabelecer distâncias e normas de conduta 
que garantam menor probabilidade de causar danos físicos aos 
mamíferos marinhos.

STATUS

Na natureza: Devido a mudanças taxonômicas em relação ao gênero 
Sotalia o status de conservação de Sotalia guianensis, o boto-cinza, 
ainda não foi avaliado pela IUCN, muito embora notas taxonômicas 
relacionadas ao trabalho de Monteiro-Filho et al. (2002) já estejam citadas 
na versão mais recente da “Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas” 
(IUCN, 2007). Em função das ameaças a que a espécie está submetida, 
Rosas (2006) sugere que S. guianensis seja considerada uma espécie 
“vulnerável”. No Livro Vermelho de Fauna do Estado do Paraná (2004) a 
espécie esta enquadrada como “vulnerável”, considerando os diferentes 
impactos que a espécie vem sofrendo na região do Complexo Estuarino 
de Paranaguá e Baía de Guaratuba.

Em cativeiro: “No Brasil não há cetáceos mantidos em cativeiro, 
excluindo os que passam pelos centros de reabilitação”. Animais 
mantidos em centros de reabilitação devem seguir a Portaria do IBAMA 
Nº 98 (14 de abril de 2000), que estabelece regras e normas para a 
manutenção e o manejo de mamíferos aquáticos em cativeiro, com as 
finalidades de reabilitação, pesquisa, educação e exposição à visitação 
pública.

Áreas Protegidas: No Estado do Paraná o boto-cinza ocorre nas áreas 
de entorno do Parque Nacional do Superagüi, da Estação Ecológica de 
Guaraqueçaba, da Estação Ecológica da Ilha do Mel e da Área de 
Proteção Ambiental de Guaraqueçaba. Apesar disto, e da existência da 
Lei Federal nº 7.643, de 18 de dezembro de 1987, e da Portaria IBAMA nº 
117, de 26 de dezembro de 1996 (complementada em 2002), não há 
nenhuma ação de políticas públicas efetiva para a proteção do boto-cinza 
na região. 

Programas de Conservação: Pesquisadores do Projeto Boto-cinza, 
Projeto Cruzeiros Científicos, Projeto Resgate de Mamíferos Marinhos e 
Projeto Monitoramento, todos pertencentes ao Instituto de Pesquisas 
Cananéia – IPeC, e da Universidade Federal do Paraná, representada pelo 
Laboratório de Biologia e Ecologia de Vertebrados e pelo Centro de 
Estudos do Mar, realizam pesquisas e atividades educacionais com o 
objetivo de conhecer a biologia, a ecologia e a distribuição da espécie no 
Estado do Paraná, as relações e interferências das atividades antrópicas 
e divulgar ações que auxiliam na preservação da espécie. As instituições 
também participam da REMAB/REMASUL (Rede de Encalhe de 
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Mamíferos Aquáticos), uma rede nacional criada por instituições que 
atuam com reabilitação e encalhe de cetáceos.

A população do boto-cinza no Estado do Paraná foi estudada quanto à 
ecologia alimentar (Oliveira, 2003; Oliveira et al., 2008), a parâmetros 
biológicos como idade, crescimento, desenvolvimento gonadal e 
dimorfismo sexual (Rosas, 2000; Rosas et al., 2003), a população de 
algumas baías foi estimada (Bonin, 1997; Filla, 1999 e 2004; Japp 2004), o 
comportamento da espécie foi descrito para a região e vem sendo 
monitorado em todas as Baías do Complexo Estuarino de Paranaguá 
(Rautenberg, 1999; Neto, 2000; Domit, 2006; Sasaki, 2006; Domit, tese em 
andamento), também vem sendo desenvolvido estudos sobre a forma de 
uso do habitat e os padrões de residência (Bonin, 2001; De Oliveira, 2006; 
Domit et al., 2008a), a interação com a pesca artesanal (Rosas, 2000, 
Domit et al, 2008b) e os índices de contaminação nos tecidos (Kunito et 
al., 2004; Kajiwara et al., 2004; Lailson-Brito, 2007; Projeto 
Monitoramento/ - IPeC/Consiliu). 

Todas as ações devem considerar prioritariamente a Lei Federal 
7.643/1987 - “Lei Gastone Righi”, que proíbe “a pesca, ou qualquer forma 
de molestamento intencional, de toda espécie de cetáceo nas águas 
jurisdicionais brasileiras”, sendo molestamento definido como “qualquer 
ato de perseguir, atormentar ou incomodar que tenha o potencial de ferir 
ou perturbar um mamífero marinho ou grupo de mamíferos marinhos no 
ambiente natural pela ruptura de padrões comportamentais, incluindo 
mas não limitados a migração, respiração, amamentação, reprodução, 
alimentação ou busca de abrigo”.

Objetivo geral

Os objetivos deste Plano de Conservação são o de assegurar a 
manutenção das populações do boto-cinza (Sotalia guianensis) no 
Estado do Paraná, e preservar seus habitats naturais. Para atingir estes 
propósitos são elencadas diferentes tipos de ações, conforme objetivos 
específicos citados a seguir.

Objetivos específicos

1. POLÍTICAS PÚBLICAS E LEGISLAÇÃO

1.1. Integração dos órgãos de gestão e pesquisa gerando 
informações e capacitação das partes.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Imediato
Como: Realizar reuniões integradas, com formação de grupo de 
discussão para troca de conhecimentos sobre a biologia das espécies, 
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sobre as áreas prioritárias para o monitoramento e fiscalização, sobre 
procedimentos de resgate de animais encalhados em praia, assim como 
discussão da legislação existente e formas de aplicá-la para diminuir 
fontes de impacto sobre as espécies. As reuniões podem ser 
concentradas num Workshop, realizado no litoral, com a presença de 
representantes de todas as instituições envolvidas. Estes grupos devem 
ser capacitados como multiplicadores das informações e ações para dar 
seqüências em reuniões e discussões com as comunidades locais. O 
envolvimento das comunidades locais na construção dos processos que 
envolvem fiscalização e conservação de fauna.
Necessidades: Envolvimento de diferentes atores para as reuniões e 
maior apoio financeiro para a efetividade das ações.
Atores: IBAMA, IAP, Polícia Ambiental (Força Verde), Corpo de 
Bombeiros, Instituições de Pesquisa e Ensino governamentais e não-
governamentais, representantes das comunidades locais.

1.2. Otimização das ações de fiscalização.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Efetivar a fiscalização considerando a legislação vigente 
relacionada à proteção da fauna e regulamentação de pesca (ex. Lei de 
Crimes ambientais 9.605/1998, Lei 7.643/1987, Portaria IBAMA nº 
117/2002, Instrução normativa 166/2007, entre outras). Tais atividades 
podem ser realizadas em ações conjuntas entre os órgãos gestores do 
Estado do Paraná e, preferencialmente, devem ocorrer junto a atividades 
educacionais e preventivas para viabilizar as ações. 
Necessidades: Sensibilizar e conscientizar as comunidades de pesca 
artesanal, turistas e demais atores envolvidos para colaborarem com as 
ações; apoio financeiro e logístico para as ações integradas. 
Atores: IBAMA, IAP, Polícia Ambiental (Força Verde), Instituições de 
Pesquisa e Ensino governamentais e não-governamentais, 
representantes das comunidades locais.

1.3. Monitoramento e análises para licenciamento de obras na zona 
costeira e marinha.

Prioridade: Alta
Importância: Fundamental
Prazo: Curto

Como: Inclusão obrigatória do monitoramento de cetáceos para 
licenciamentos prévios, de instalação e de operação de áreas portuárias 
(obras de expansão, dragagens, derrocagens) e de marinas, com 
determinação de medidas mitigadoras e preventivas e exclusão deste tipo 
de atividade em áreas que forem determinadas como prioritárias para a 
preservação da espécie.
Ressalta-se que o licenciamento de operações de marinas e/ou atividades 
de lazer náutico deve contemplar a obrigatoriedade de programas 
permanentes de esclarecimento e educação dos usuários sobre a 
presença dos botos-cinza no estuário e sobre normas de conduta quando 
na presença dos animais ou em áreas prioritárias para a espécie.
Necessidades: Padronizar os Termos de Referência dos processos de 
licenciamento, assim como determinar e publicar as possíveis áreas 
prioritárias para a espécie; despertar a receptividade dos empresários e 
empreendedores; e investimento nos profissionais especializados para 
avaliar medidas preventivas e mitigadoras eficientes.
Atores: Capitania dos Portos/Marinha do Brasil, ICMBio, IBAMA, IAP, 
SEMA, Polícia Ambiental (Força Verde), Instituições de Pesquisa e Ensino 
governamentais e não-governamentais.

1.4. Restringir o uso e a velocidade de embarcações dentro da Baía 
de Paranaguá com o objetivo de reduzir ou evitar os eventos de 
perturbação aos botos.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Médio
Como: Implantar o projeto de zoneamento das áreas prioritárias para a 
conservação do boto-cinza (e para outros cetáceos e tartarugas-
marinhas), considerando como exemplo a legislação vigente quanto às 
áreas de ocorrência de cetáceos em Unidades de Conservação.
Determinar as áreas viáveis para trânsito de embarcações, a velocidade, a 
distância e a quantidade de embarcações na mesma área com o objetivo 
de diminuir a freqüência de perturbações e colisões. Um modelo de 
proposta para o zoneamento foi proposto por Filla et al.(2008), no qual 
áreas são demarcadas e regras para as embarcações são apresentadas 
com o objetivo de diminuir a interferência sobre a população de botos-
cinza na região do Complexo Estuarino Lagunar de Cananéia, São Paulo. 
Ainda, deve ocorrer maior fiscalização das embarcações de turismo, 
quanto ao molestamento de cetáceos (Lei Federal 7.643 e a Portaria 
IBAMA nº 117, de 26 de dezembro de 1996/2002).
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Desenvolvimento de programas obrigatórios de educação em marinas 
junto aos donos de embarcações e funcionários (vinculados ao 
licenciamento de construção e operação destas), bem como desenvolver 
programas educativos específicos para o licenciamento de operadores 
amadores de embarcações, tais como a inclusão de questões específicas 
sobre legislação de proteção aos cetáceos nas provas de capacitação 
obrigatória aplicadas pela Marinha. 
Além disso, é importante realizar discussões prévias com todos os 
envolvidos (comunidades, gestão e pesquisa) para que o zoneamento 
seja consenso de todos.
Necessidades: Sensibilizar e conscientizar as comunidades locais e 
turistas que fazem uso de embarcações e demais atores envolvidos para 
colaborarem com as ações; apoio financeiro e logístico para as ações 
integradas.
Atores: Marinha do Brasil/Capitania dos Portos, IBAMA, IAP, Polícia 
Ambiental (Força Verde), Instituições de Pesquisa e Ensino 
governamentais e não-governamentais, conselhos consultivos das 
Unidades de Conservação, representantes das comunidades locais.

1.5. Designar Área Específica de Proteção do Boto-cinza.
 
Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Curto
Como: Estabelecer áreas prioritárias para a preservação da espécie 
através da demarcação e criação de Áreas Protegidas, com normas de 
conduta, nas regiões estuarina e costeiras. 
Cabe ressaltar que Unidades de Conservação criadas especificamente 
para a proteção de cetáceos existem hoje em pelo menos doze países, 
inclusive no Brasil. Ex: APA da Baleia Franca.
Necessidades: Envolvimento dos muitos atores e promover a troca de 
informações (dados de pesquisa); aceleramento do processo de criação 
de lei; apoio humano/logístico/financeiro para fiscalização e 
gerenciamento da área.
Atores: Poder legislativo, SEMA/PR, ICMBio, IBAMA, IAP, Polícia 
Ambiental (Força Verde), Instituições de Pesquisa e Ensino 
governamentais e não-governamentais, Conselhos consultivos das 
Unidades de Conservação, representantes das comunidades locais.

1.6. Programa de manejo da pesca artesanal com vistas à redução 
no uso de redes de emalhe para minimizar capturas incidentais de 
cetáceos e quelônios.

Prioridade: Alta
Importância: Fundamental
Prazo: Curto
Como: Realizar estudos sócio-econômicos e de biologia pesqueira nas 
comunidades artesanais da região para caracterização do panorama 
geral; pesquisas experimentais para o uso de petrechos de pesca 
alternativos que possam substituir a rede de emalhar: a) Levantar 
continuamente informações sobre o impacto da pesca artesanal e 
comercial do Estado do Paraná sobre as populações de botos, inclusive 
realizando análises de CPUE; b) Analisar os eventos de emalhe para uma 
possível determinação de padrões e realização de recomendações de 
gestão; c) Aplicar a legislação que limita o uso das redes de emalhe a uma 
proporção altura de rede e altura da lamina d'água (Instrução Normativa 
166 de 18 de julho de 2007).
Também é importante criar um Programa de Observadores de bordo 
(semelhante ao que já vem sendo feito pela UNIVALE/SC em parceria ao 
CEPSul/IBAMA) e treinar pessoas para embarcar junto aos barcos  de 
pesca comercial e industrial para verificar a fauna acompanhante da 
pesca (Bycatch) e levantar os índices de captura incidental 
Necessidades: Interação com as comunidades de pesca artesanal; 
criação de alternativas para a pesca artesanal; sensibilização a ponto de 
alterar padrões culturais das comunidades (principalmente pessoas nas 
faixas etárias mais avançadas) e apoio financeiro e logístico para as 
ações. 
Atores: IBAMA, IAP, Polícia Ambiental (Força Verde), Instituições de 
Pesquisa e Ensino governamentais e não-governamentais, 
representantes das comunidades locais.

1.7. Programas educacionais com a temática “Fauna local”.

Prioridade: Alta
Importância: Alta
Prazo: Longo
Como: Elaborar junto aos Professores das Escolas Municipais do litoral 
do Paraná e Secretarias de Educação, métodos para trabalhar temas 
relacionados à fauna litorânea local, capacitando estes atores como 
difusores de informações. Os temas poderão ser trabalhados em sala de 
aula de maneira multidisciplinar com o principal objetivo de levar a 
conhecimento público a existência dos animais na região e sua 
importância, o ambiente em que ocorrem, as condições mínimas para 
sua permanência na região e as principais ameaças que a espécie vem 
sofrendo. Também é possível trabalhar a legislação vigente relacionada à 



preservação da espécie e de seu habitat e a importância do envolvimento 
de diferentes atores no processo de conservação.
Necessidades: Envolver as Secretarias, as escolas municipais e 
professores; apoio financeiro (inclusive para remuneração de pessoal 
capacitado para este tipo de trabalho); e capacitação de pessoas.
Atores: Secretarias de Educação, Instituições de Pesquisa e Ensino 
governamentais e não-governamentais, Conselhos Consultivos das 
Unidades de Conservação, representantes das comunidades locais, IAP, 
Secretarias de Meio-Ambiente, Polícia Ambiental (Força Verde).

2. PROTEÇÃO DA ESPÉCIE E SEU HABITAT

2.1. Programas de sensibilização ambiental e divulgação sobre o 
boto-cinza junto à comunidade.

Prioridade: Alta
Importância: Alta
Prazo: Longo
Como: Realizar reuniões e palestras públicas com a comunidade 
tradicional, de veranistas e de turistas com o objetivo de apresentar o boto-
cinza, suas características biológicas, condições mínimas para sua 
ocorrência no litoral do Estado do Paraná e as principais ameaças que a 
espécie vem sofrendo. Também trabalhar a legislação vigente relacionada 
à preservação da espécie e de seu habitat. Enfocar a importância do 
envolvimento destes atores no processo de conservação e quais são as 
ações em que eles podem colaborar. Estas reuniões podem ser 
conduzidas pelas pessoas capacitadas no programa descrito no item 1.1 
do Tema Políticas Públicas, neste Plano.
Necessidades: Despertar a receptividade e o envolvimento das 
comunidades; apoio financeiro, inclusive para remuneração de pessoal 
capacitado para este tipo de trabalho.
Atores: Instituições de Pesquisa e Ensino governamentais e não-
governamentais, conselhos consultivos das Unidades de Conservação, 
representantes das comunidades locais, IBAMA, IAP, SEMA/PR, Polícia 
Ambiental (Força Verde).

2.2. Enquadrar o Boto-cinza como espécie bandeira para o Litoral 
Paranaense.

Prioridade: Alta

Importância: Alta
Prazo: Médio
Como: Utilizar de instrumentos de interpretação ambiental e divulgação 
que coloquem o boto-cinza no cotidiano dos moradores e visitantes do 
litoral paranaense e evidencie que a preservação do boto e de suas áreas 
de ocorrência refletem na preservação de todas as demais espécies de 
fauna e flora da região.
Necessidades: Recurso financeiro e logístico para as ações. 
Atores: Poder legislativo Estadual e Municipal, Instituições de Pesquisa 
e Ensino governamentais e não-governamentais (ênfase nas escolas do 
Estado), IBAMA, IAP, SEMA/PR, representantes das comunidades locais, 
Conselho do Litoral (Paraná).

2.3. Programas de Proteção às áreas de manguezais.

Prioridade: Alta
Importância: Alta
Prazo: Médio
Como: Utilizar de instrumentos de interpretação ambiental e divulgação 
que coloquem os ecossistemas de transição (Manguezais e Marismas) 
no cotidiano dos moradores e visitantes do litoral paranaense e evidencie 
que a preservação destas regiões é de extrema importância para a 
manutenção da fauna marinha.
Necessidades: Recurso financeiro e logístico para as ações e o 
envolvimento de diversos atores. 
Atores: Instituições de Pesquisa e Ensino governamentais e não-
governamentais (ênfase nas escolas do Estado e Município), IBAMA, IAP, 
SEMA/PR, representantes das comunidades locais.

3. PESQUISA

3.1. Estimativas de densidade e abundância do boto-cinza nas 
diferentes Baías do Estado do Paraná.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Projetos de pesquisa para obtenção das estimativas através de 
transecções lineares, tanto em ambiente estuarino como na costa.  
Preferencialmente, as estimativas devem cobrir mais de uma estação ao 
ano e as diferentes Baías do Estado.
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Alguns estudos nesta linha geraram informações no Estado do Paraná 
durante o período de 1997 a 2004, em algumas baías do Estado (Bonin, 
1997; Filla, 1999 e 2004; Japp 2004).
Necessidades: Apoio financeiro para estudos em longo prazo; capacitar 
mais pessoas para desenvolver este tipo de trabalho.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais), Instituições de apoio e fomento a pesquisa. 

3.2. Distribuição, movimentação e padrão de residência do Boto-
cinza nas duas Baías do Estado do Paraná.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Projetos de pesquisa a longo prazo para obter informações sobre: 
a distribuição dos botos nas diferentes baías do Estado e avaliação das 
áreas mais utilizadas pelos animais (inclusive a variação sazonal destes 
parâmetros); captura de imagem dos botos para elaboração de catálogo 
que permitem identificação dos indivíduos, estudo do padrão de 
residência dos animais identificados e padrão de movimento entre áreas e 
ao longo dos meses. Estes estudos devem ocorrer tanto em ambiente 
estuarino como na região costeira. 
Cabe ressaltar que alguns estudos nesta linha vem gerando informações 
para o Estado do Paraná desde 1997 (Bonin, 2001; De Oliveira, 2006; Domit 
et al., 2008a; Domit, tese em andamento)
Necessidades: Apoio financeiro para estudos em longo prazo; capacitar 
mais pessoas para desenvolver este tipo de trabalho.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais), Instituições de apoio a pesquisa. 

3.3. Monitoramento do boto-cinza com relação a sua organização 
social, seus padrões comportamentais e a forma de uso das áreas.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo 
Como: Monitorar o comportamento, a estrutura e a composição dos 
grupos a forma de uso da área pela espécie utilizando métodos de coleta já 
estabelecidos e utilizados na região e em outras localidades, o que 
permite comparações sazonais, temporais e geográficas. Os dados devem 
ser coletados em áreas com diferentes graus de interferência antrópica 
(Unidades de conservação e seu entorno, áreas portuárias, áreas urbanas 

e de comunidades tradicionais), com o intuito de avaliar possíveis 
alterações nos padrões bioecológicos da espécie em relação às diferentes 
pressões antrópicas e também para avaliar a efetividade das áreas de 
proteção já existentes com relação à espécie em questão.
Alguns estudos nesta linha vem gerando informações para o Estado do 
Paraná desde 1996 (Rautenberg, 1999; Neto, 2000, Bonin, 2001; Filla, 2004; 
De Souza 2006; Sasaki, 2006; Domit et al., 2008a; Domit, tese em 
andamento).
Necessidades: Apoio financeiro para estudos em longo prazo; capacitar 
mais pessoas para desenvolver este tipo de trabalho.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais) ICMBio, Instituições de apoio a pesquisa. 

3.4. Monitoramento das principais fontes de impacto antrópico às 
populações de boto-cinza.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Monitorar as operações de dragagem, processos de derrocagens, 
construções e ampliações portuárias, obras na zona costeira, áreas de 
dejetos de efluentes industriais e domésticos, processos erosivos e 
degradação ambiental nas áreas das bacias hidrográficas que drenam 
para as baías do Estado, crescimento do número de embarcações de 
turismos e demarcação das principais áreas visitadas. O monitoramento 
deve enfocar causas de destruição de habitat, poluição sonora e química e 
molestamento dos animais. 
Ressalta-se que alguns estudos nesta linha vem gerando informações no 
Estado do Paraná desde 1997 (Rosas, 2000; Przbylski, e Monteiro-Filho, 
2001; Sasaki, 2006; Keinert, 2006; Projeto Monitoramento - IPeC/Consiliu, 
em andamento; Domit, tese em andamento).
Necessidades: Apoio financeiro para estudos em longo prazo; capacitar 
mais pessoas para desenvolver este tipo de trabalho.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais) ICMBio, IBAMA, IAP, SEMA/PR.

3.4. Estudo das emissões sonoras dos botos-cinza e análise das 
interferências acústicas antrópicas geradas no ambiente.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
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Como: Monitorar as emissões acústicas das populações de botos-cinza, 
de diferentes faixas etárias em diversas áreas da região estuarina e 
costeira e acompanhamento dos possíveis causadores de interferência 
acústica (som de distintos tipos de motores de embarcações em 
diferentes velocidades, atividades de bate-estaca, explosões submersas, 
processos de dragagem). Os sons devem ser coletados utilizando um 
hidrofone e um gravador acústico, analisados em software que permita 
qualificar e quantificar cada tipo de ruído, para então avaliar a existência 
de sobreposição de nicho acústico entre os sons de comunicação dos 
botos e os demais ruídos.
Ressalta-se que  um estudo nesta linha gerou informações no Estado do 
Paraná em 2003 e 2006 (Rodrigues, 2004; Keinert, 2006).
Necessidades: Apoio financeiro para estudos em longo prazo; capacitar 
mais pessoas para desenvolver este tipo de trabalho.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais) IBAMA, IAP, SEMA/PR.

3.5. Estudos sobre a viabilidade e potencial da área para o turismo 
de observação de golfinhos – fonte alternativa de renda para 
Comunidades locais.

Prioridade: Alta
Importância: Alta
Prazo: Curto
Como: Levantar o perfil dos turistas que freqüentam a região, de forma 
especial aqueles que o fazem com o objetivo de observar o boto-cinza em 
seu ambiente natural. Registrar o que estes turistas conhecem a respeito 
deste animal e de seu habitat e ainda, caracterizar esta atividade turística 
e os profissionais atuantes na mesma no litoral do Paraná. Paralelamente, 
realizar um estudo de valoração econômica desta região, destacando a 
importância do boto-cinza não só em nível de conservação natural, mas 
também como patrimônio do estado.Ressalta-se que um estudo nesta 
linha gerou informações para a Região de Cananéia, SP (Filla, 2008).
Necessidades: Apoio financeiro para estudos em longo prazo; capacitar 
mais pessoas para desenvolver este tipo de trabalho.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais) IBAMA, ICMBio, IAP, SEMA/PR, representantes das 
comunidades locais.

3.6. Levantamento dos índices de mortalidade do Boto-cinza no 
litoral do Paraná e relação com a captura incidental em redes de 

pesca artesanal.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Monitorar as praias em busca de animais encalhados (vivos ou 
mortos), coletar informações biométricas e amostras para outras 
análises biológicas e ecológicas da espécie e buscar dados que permitam 
inferir sobre a “causa da morte” e sobre impactos antrópicos na 
população (Lixo no trato digestório, níveis de contaminação, marcas de 
rede, doenças). Acompanhar a pesca artesanal e monitorar eventos de 
captura incidental de botos, descrevendo os tipos de petrechos utilizados, 
áreas de ocorrência, época do ano, espécie alvo da pesca, freqüência de 
captura e demais dados necessário para análise de CPUE (captura por 
unidade de esforço). Analisar os dados biológicos dos animais 
capturados e relacionar todas as informações para compreender o efeito 
da captura incidental na dinâmica populacional da espécie.
Cabe ressaltar que alguns estudos nesta linha vem gerando informações 
no Estado do Paraná desde 1998 (Rosas, 2000; Przbylski, e Monteiro-Filho, 
2001; Domit et al., 2008b; Projeto Monitoramento - IPeC/Consiliu, em 
andamento).
Necessidades: Recursos financeiros (inclusive para remuneração de 
pessoal capacitado) para estudos em longo prazo; mais pessoas 
capacitadas para desenvolver este tipo de trabalho; aumentar a 
receptividade e o envolvimento das comunidades de pesca.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais) IBAMA, IAP, SEMA/PR.

3.7. Monitoramento dos índices de contaminação nos tecidos de 
espécimes de boto-cinza do litoral do Paraná e possíveis relações 
com atividades antrópicas.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Coleta de amostras de tecido adiposo, epitelial, muscular e 
hepático de botos encontrados recém-mortos, utilizando protocolos já 
estabelecidos (Marine Mammals Ashore, Protocolo REMANE, 
MAQUA/RJ) para análise de metais pesados, hidrocarbonetos e 
organoclorados. Usar métodos padronizados é importante para garantir a 
comparação das informações com resultados obtidos em animais da 
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mesma espécie de outras localidades e períodos de amostragem e 
também entre diferentes espécies.
Alguns estudos nesta linha vem gerando informações no Estado do 
Paraná desde 1997 (Kajiwara et al., 2004; Lailson-Brito, 2007; Projeto 
Monitoramento - IPeC/Consiliu, em parceria com o Projeto MAQUA/RJ, 
em andamento.
Necessidades: Recursos financeiros (inclusive para remuneração de 
pessoal capacitado) para estudos em longo prazo e mais pessoas 
capacitadas para desenvolver este tipo de coleta e análise; facilitação e 
apoio para recuperar material ainda fresco.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais) IBAMA.

4. MANEJO DAS POPULAÇÕES EM CATIVEIRO 

4.1. Centros de Reabilitação.

Prioridade: Média
Importância: Média
Prazo: Longo
Como: Criação e estruturação de um centro de triagem e reabilitação 
para o recebimento de animais debilitados. Capacitação de técnicos para 
execução das atividades de reabilitação. Equipamentos e medicamentos 
apropriados para a execução dos procedimentos de reabilitação.
Necessidades: Recursos financeiros para estruturação e operação dos 
centros e mais pessoas capacitadas para desenvolver este tipo de 
trabalho.
Atores: IBAMA, Polícia Ambiental (Força Verde), Corpo de Bombeiros, 
Instituições de Ensino e Pesquisa, Centros de Reabilitação já existentes, 
Centro de Mamíferos Aquáticos/ICMBio, REMASul.

RECOMENDAÇÕES FINAIS

Estudos sobre a biologia desta espécie e o monitoramento dos aspectos 
ecológicos da interação da espécie com os ambientes que ocorre, de 
forma especial o interior das baías do Estado do Paraná, deve ser 
contínuo.

É fundamental que as ações aqui propostas sejam realizadas de forma 

integrada, envolvendo os órgãos gestores, pesquisadores, comunidades 
locais e turistas e que, considerando as informações atuais sobre a 
espécie Sotalia guianensis, esta permaneça na categoria “vulnerável” 
nos livros de fauna do Estado do Paraná.

integrada, envolvendo os órgãos gestores, pesquisadores, comunidades 
locais e turistas e que, considerando as informações atuais sobre a 
espécie Sotalia guianensis, esta permaneça na categoria “vulnerável” 
nos livros de fauna do Estado do Paraná.
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Pontoporia blainvillei (Gervais e D'Orbigny, 1844), conhecida 
popularmente como toninha ou franciscana, é uma espécie de cetáceo 
endêmica da região costeira central do Oceano Atlântico Sul Ocidental, 
ocorrendo na costa da Argentina, Uruguai e Brasil. Os registros acerca da 
distribuição geográfica de P. blainvillei estendem-se desde Itaúnas 
(18º25'S), no norte do Espírito Santo, sudeste do Brasil (Siciliano, 1994), 
até a Província de Chubut (42º35'S), na Patagônia Argentina (Crespo et al., 
1998).

Frequentemente a espécie habita áreas costeiras até uma profundidade 
de 30 metros e dentro de 25-30 milhas náuticas da costa (Pinedo et al., 
1989; Praderi et al., 1989; Secchi et al., 1997). A existência de pelo menos 
duas populações distintas, uma ao norte e outra ao sul de Santa Catarina, 
foi proposta com base em dados morfológicos e moleculares (Pinedo, 
1991; Secchi et al., 1998).  A população norte pode ser dividida em duas: 
uma do Espírito Santo ao norte do Estado do Rio de Janeiro e outra entre o 
Estado de São Paulo e Santa Catarina. A população do sul é dividida em 
duas: uma do Estado do Rio Grande do Sul até Uruguai e outra para a 
Argentina (Ramos et al., 2002; Secchi et al., 2003a). 

Ainda, é provável que a população da região sul de São Paulo até norte de 
Santa Catarina esteja concentrada nesta área e composta por indivíduos 
de menor tamanho e com algumas variações com relação ao crescimento 
e a forma do crânio (Barreto et al., 2000; Rosas, 2000; Higa, 2003). Embora 
novas informações sejam necessárias para uma melhor compreensão da 
estrutura populacional da espécie, tem sido sugerido que essas 
populações sejam consideradas separadamente para fins de manejo e 
conservação (Secchi, 1999; Secchi, et al., 2003a). 

A toninha possui um pequeno porte, sendo que os machos adultos 
medem entre 1,21 e 1,58 m e pesam entre 29 e 42,7kg; e as fêmeas medem 
entre 1,37 e 1,77m e pesam entre 30 e 53kg, dependendo da região (Pinedo 
et al., 1992; Crespo, 2002). Seu rostro é extremamente longo e estreito, 
sendo o mais longo (em relação ao corpo) entre os golfinhos, embora os 
jovens apresentem rostro bem mais curto do que o adulto (Brownell, 1989; 
Pinedo et al., 1989; Monteiro-Filho et al., 2006).

Quanto à composição dos grupos nas áreas abertas (zona costeira) a 
toninha não é gregária, sendo comum indivíduos solitários e pequenos 
agrupamentos (Bordino et al., 1999; Secchi et al. 2001, Bordino et al., 
2002; Bastida et al., 2007), mas  em áreas protegidas, como a Baía da 
Babitonga, os animais formam grupos, sendo frequentes os grupos 
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formados por dois ou três animais e máximo de 22 indivíduos (Crespo, 
2002; Cremer, 2007). Devido a sua coloração críptica, tamanho reduzido e 
comportamento discreto há poucas informações sobre a espécie em 
ambiente natural (Brownell, 1989; Pinedo et al., 1989 Bordino et al., 2002). A 
maior parte das informações é obtida a partir de animais mortos 
recuperados ao longo da costa ou através do monitoramento das frotas 
pesqueiras. 

AMEAÇAS

A região costeira vem sofrendo grandes alterações devido à pressão 
antrópica. O habitat costeiro da espécie tem colocado em risco a sua 
conservação, pois são estas as áreas de maior atividade da pesca artesanal 
e industrial, o que significa presença intensa de redes de emalhe, 
responsáveis pela maioria das capturas de toninhas (Praderi et al., 1989; Di 
Beneditto et al., 2001; Secchi et al., 1997, 2003b; Bertozzi e Zerbini, 2002; Ott 
et al., 2002; Rosas et al., 2002). A presença de portos e indústrias na zona 
costeira, o tráfego marítimo intenso (navios, barcos de lazer e de pesca), a 
poluição sonora, a contaminação dos ambientes e da cadeia trófica e as 
prospecções sísmicas são ameaças a esta espécie. Adicionalmente, a 
exploração excessiva e o colapso de recursos pesqueiros importantes na 
dieta da toninha (Bassoi e Secchi, 2000; Secchi et al., 2003b), também 
podem representar fatores preocupantes para a sua conservação.

Metais pesados e organoclorados têm sido detectados em tecidos de 
toninhas no Brasil, Uruguai e Argentina, ainda que em concentrações não 
muito elevadas (O´Shea et al., 1980; Marcovecchio et al., 1990, Gerpe et al., 
2002; Lailson-Brito et al., 2002; Seixas et al. 2007; no prelo; Dornelles et al., 
2007). A presença de detritos (e.g. plástico, náilon) no estômago de 
exemplares no Brasil e Uruguai aponta igualmente para a degradação do 
habitat da espécie (Pinedo, 1982; Bassoi, 1997; Bastida et al., 2000). 

Captura incidental em artefatos de pesca (Grau de importância: 
Alto): A pesca artesanal é uma importante fonte de sustento para muitas 
comunidades costeiras e é caracterizada pelo uso de petrechos simples e 
embarcações de pequeno porte. Tais instrumentos são comumente 
causadores de emalhes acidentais de pequenos cetáceos, como a toninha 
(Siciliano, 1994; Di Beneditto et al., 2001).  As capturas incidentais são 
frequentes ao longo da distribuição da espécie P. blainvillei (Moreno et al., 
1997; Secchi et al., 1997, 2003b; Di Beneditto et al., 2001;  Rosas et al., 2002; 
Santos et al., 2002; Bertozzi e Zerbini, 2002). Na costa do Rio Grande do Sul, 

esta espécie tem sido sujeita a uma intensa captura incidental em redes 
nas últimas três décadas (Moreno et al., 1997; Secchi et al., 1997; 2003b; 
2004; Ott, 1998; Ott et al., 2002), sendo a mortalidade anual de toninhas 
nesta região é estimada de algumas centenas a cerca de mil indivíduos 
(Ott et al., 2002; Secchi et al., 2003b; 2004). Para este Estado as análises de 
viabilidade populacionais têm indicado que as capturas incidentais na 
região podem não ser sustentáveis ao longo do tempo (Secchi, 1999; 
2006; Kinas, 2002). 

No Estado do Paraná capturas acidentais da espécie têm sido registradas 
em redes de emalhe tanto de superfície quanto de fundo (Zanelatto, 1997; 
Rosas et al., 2002a). No período de 1997 a 1999, redes de superfície com 
malhas de 10 cm entre nós opostos foram as que mais capturaram 
toninhas e são as redes mais utilizadas pelas comunidades de 
pescadores (Rosas et al., 2002a). Durante este período mais de 35 
carcaças de toninhas foram recuperadas e a maioria apresentava marcas 
de interação negativa com redes de pesca. Desde março de 2007, o 
Projeto Monitoramento (IPeC/Consiliu/UFPR) recuperou 12 espécimes, 
dos quais quatro apresentavam marcas da rede na região da base do 
rostro (dados não publicados). Atualmente não há um monitoramento 
intensivo para acompanhar a captura incidental junto à frota pesqueira 
do Estado do Paraná.

Degradação de habitat (Grau de importância: Alto): As atividades 
humanas e suas consequências afetam as populações de toninhas e 
podem causar alterações em seu habitat, tais como: a)diminuição da 
disponibilidade de presas através da redução dos estoques pesqueiros; 
b)poluição de áreas costeiras, baías e estuários através do lançamento de 
esgoto químico, orgânico e lixo flutuante; c) destruição de ecossistemas 
de transição;d) atividades de prospecção sísmica; e) atividades portuárias 
(poluição sonora, tráfego de embarcações e dragagens);f) ocupação 
desordenada de áreas costeiras (e.g. expansão urbana, aterros, 
assoreamento, erosão costeira, turismo e atividades recreativas, etc.).

Sobrepesca (Grau de importância: Alto): A sobrepesca vem 
ocorrendo em todo o mundo e causa a perda da diversidade marinha. A 
alteração da estrutura das comunidades da ictiofauna significa 
modificações na qualidade do ambiente. A diminuição ou 
desaparecimento de espécies importantes para a dieta das toninhas 
podem causar desequilíbrio energético, alterações no uso de habitat e até 
o abandono de áreas (Cremer, 2007). No Estado do Rio Grande do Sul já foi 
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diagnosticada mudança de dieta pelas toninhas devido ao 
desaparecimento de uma espécie de peixe frequente em sua dieta 
(Bassoi e Secchi , 2000; Secchi et al., 2003b).

Impactos nos ambientes de manguezal (Grau de importância: 
Alto): A destruição dos manguezais traz implicações para a conservação 
da toninha, já que a maioria dos peixes e cefalópodes que fazem parte de 
sua dieta apresentam alta dependência destas áreas para reprodução e 
alimentação (Oliveira, 2003; Cremer, 2007).

Contaminação e Poluição (Grau de importância: Alto): Nesta 
categoria inserem-se a poluição química (e.g. óleo e derivados, 
compostos organopersistentes, metais pesados, esgoto orgânico) e 
sonora (e.g. obras de engenharia costeira e oceânica, exploração de 
petróleo, atividades sísmicas, motores de embarcações).

A poluição dos ambientes é causada pelo despejo de esgotos, tanto 
industriais quanto residenciais, escoamento dos resíduos da agricultura 
e derramamentos de óleo. Adicionalmente, os ambientes perdem 
qualidade através da acelerada ocupação de novas áreas, como a 
construção de portos, marinas e áreas industriais.

Os cetáceos, por serem predadores de vida longa, ocuparem altos níveis 
tróficos e apresentarem grandes reservas lipídicas em relação ao seu 
tamanho corporal, podem ser considerados organismos ideais para 
detecção de altas concentrações de poluentes orgânicos persistentes 
(Tanabe et al., 1994; Moeller, 2003). Assim, estes mamíferos podem 
integrar tanto temporal, quanto espacialmente, variações da 
contaminação ambiental (Borrel e Reijnders, 1999).

Kajiwara et al. (2004) e Lailson-Brito (2007) analisaram as concentrações 
de compostos organoclorados (DDT, PCB e HCB) em amostras do tecido 
adiposo subcutâneo das toninhas coletadas entre 1997 e 1999, 
provenientes da região do Complexo Estuarino de Paranaguá, Paraná. As 
concentrações, principalmente no caso do DDT e PCB, estiveram em 
faixas comparáveis às regiões industrializadas do hemisfério norte. O 
somatório DDT esteve sempre acima do somatório PCB o que mostra a 
predominância do caráter agrícola e/ou do controle de vetores na região. 
Estes contaminantes biomagnificam ao longo das cadeias alimentares, 
sendo reconhecidos interferentes endócrinos e promotores de estados 
alterados de saúde.

As águas abrigadas, de baías e enseadas, são utilizadas para atracação 
de navios, embarcações de pesca e atividades recreativas, gerando 
intensa poluição sonora e trânsito marítimo. O intenso tráfego de 
embarcações pode causar dois tipos de impacto, o da poluição sonora e o 
risco de colisão. Os cetáceos se comunicam e se orientam através do som 
e os ruídos podem afetar de diversas formas sua locomoção, alimentação, 
comunicação e orientação (Richardson et al., 1995). Estas atividades 
podem restringir o uso ou a reocupação de áreas de ocorrência de 
espécies de mamíferos marinhos costeiros, como a toninha (Cremer 
2007).

STATUS

Na natureza: Devido a sua vulnerabilidade às capturas incidentais, a 
toninha tem sido considerada como o pequeno cetáceo mais impactado 
do Oceano Atlântico Sul (Secchi et al., 1997; Secchi et al., 2002a). A IUCN 
(2007) e o IBAMA (2001) inserem a espécie dentro da categoria de 
“Vulnerável” e e está incluída na “Lista Oficial das Espécies da Fauna 
Brasileira Ameaçadas de Extinção”. No Estado do Paraná, os registros de 
captura incidental indicam que a população está ameaçada (Rosas, 2000; 
Rosas et al., 2002a) e no “Livro Vermelho de Fauna Ameaçada do Estado 
do Paraná” (2004) é citada como “em perigo”.

Em cativeiro: “No Brasil não há cetáceos mantidos em cativeiro, 
excluindo os que passam pelos centros de reabilitação”. Animais 
mantidos em centros de reabilitação devem seguir a Portaria do IBAMA 
Nº 98 (14 de abril de 2000), que estabelece regras e normas para a 
manutenção e o manejo de mamíferos aquáticos em cativeiro, com as 
finalidades de reabilitação, pesquisa, educação e exposição à visitação 
pública.

Áreas Protegidas: No Estado do Paraná a toninha ocorre nas áreas de 
entorno do Parque Nacional do Superagüi, da Estação Ecológica de 
Guaraqueçaba e da Estação Ecológica da Ilha do Mel. Apesar disto, e da 
existência da Lei Federal nº 7.643, de 18 de dezembro de 1987, e da 
Portaria IBAMA nº 117, de 26 de dezembro de 1996 (complementada em 
2002), ainda são poucas as ações de políticas públicas efetiva para a 
proteção da toninha na região. Uma ação importante foi o mapa 
elaborado pelo IBAMA (2007), onde foram demarcadas áreas de restrição 
permanente para atividades sísmicas devido à presença de P. blainvillei. A 
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zona costeira do Estado do Paraná, incluído as baías e estuários, está 
contemplada nestas áreas.

Programas de Conservação: Pesquisadores do Instituto de Pesquisas 
Cananéia – IPeC e da Universidade Federal do Paraná realizam, desde 
1997, pesquisas e atividades educacionais com o objetivo de conhecer a 
biologia, a ecologia, as relações e interferências das atividades 
antrópicas e a distribuição de P. blainvillei no Estado do Paraná. As 
instituições também participam da REMAB/REMASUL (Rede Encalhes 
de Mamíferos Aquáticos), uma rede nacional criada por instituições que 
atuam com reabilitação e encalhe de cetáceos.

A população de toninha no Estado do Paraná foi estuda quanto à 
interação com a pesca artesanal (Rosas, 2000), com relação à ecologia 
alimentar (Oliveira, 2003), a parâmetros biológicos como idade, 
crescimento, desenvolvimento gonadal e dimorfismo sexual (Rosas, 
2000; Rosas et al., 2002b; Barreto e Rosas, 2006), sobre os índices de 
contaminação em seus tecidos (Kunito et al., 2004; Kajiwara et al., 2004) e 
sobre sua taxonomia (Higa et al., 2002). Atualmente o monitoramento da 
espécie vem sendo executado de forma contínua em todas as baías e zona 
costeira do Paraná (Domit et al., 2008a; 2008b).

Todas as ações devem considerar prioritariamente a Lei Federal 
7.643/1987 “Lei Gastone Righi”, que proíbe “a pesca, ou qualquer forma de 
molestamento intencional, de toda espécie de cetáceo nas águas 
jurisdicionais brasileiras”, sendo molestamento definido como “qualquer 
ato de perseguir, atormentar ou incomodar que tenha o potencial de ferir 
ou perturbar um mamífero marinho ou grupo de mamíferos marinhos no 
ambiente natural, pela ruptura de padrões comportamentais, incluindo a 
migração, respiração, amamentação, reprodução, alimentação ou busca 
de abrigo”.

Objetivo geral

Os objetivos deste Plano de Conservação são o de assegurar a 
manutenção das populações da toninha (Pontoporia blainvillei) no 
Estado do Paraná, e preservar seus habitats naturais. Para atingir estes 
propósitos são elencadas diferentes tipos de ações, conforme objetivos 
específicos citados abaixo.

Objetivos específicos

1. POLÍTICAS PÚBLICAS E LEGISLAÇÃO

1.1. Designação de Área Específica de Proteção da Toninha.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Curto
Como: Estabelecer áreas prioritárias para a preservação da espécie 
através da demarcação e criação de Áreas Protegidas ou Áreas de 
relevância ecológica.
Necessidades: Envolvimento dos muitos atores e promover a troca de 
informações (dados de pesquisa); aceleramento do processo de criação 
de lei; apoio humano/logístico/financeiro para fiscalização e 
gerenciamento da área.
Atores: Poder legislativo, SEMA/PR, ICMBio, IBAMA, IAP, Polícia 
Ambiental (Força Verde), Instituições de Pesquisa e Ensino 
governamentais e não-governamentais, Conselhos consultivos das 
Unidades de Conservação e representantes das comunidades locais.

1.2 Integração dos órgãos de gestão e pesquisa gerando 
informações e capacitação das partes.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Imediato
Como: Realizar reuniões integradas com diferentes atores atuantes no 
Paraná, com formação de grupo de discussão para troca de 
conhecimentos sobre a biologia das espécies, sobre as áreas prioritárias 
para o monitoramento e fiscalização, sobre procedimentos de resgate de 
animais encalhados em praia, assim como discussão da legislação 
existente e formas de aplicá-la para diminuir fontes de impacto sobre as 
espécies. 
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As reuniões podem ser concentradas num Workshop, realizado no litoral, 
com a presença de representantes de todas as instituições envolvidas. 
Estes grupos devem ser capacitados como multiplicadores das 
informações e ações para dar seqüências em reuniões e discussões com 
as comunidades locais. O envolvimento das comunidades locais na 
construção dos processos que envolvem fiscalização e conservação de 
fauna é de grande importância para o sucesso da ação.
Necessidades: Maior envolvimento dos diferentes atores para as 
reuniões e apoio financeiro para a efetividade das ações.
Atores: IBAMA, IAP, Polícia Ambiental (Força Verde), Corpo de 
Bombeiros, Instituições de Pesquisa e Ensino governamentais e não-
governamentais, representantes das comunidades locais

1.3. Otimização das ações de fiscalização.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Efetivar a fiscalização considerando a legislação vigente 
relacionada à proteção da fauna e regulamentação de pesca (ex. Lei de 
Crimes ambientais 9.605/1998, Lei 7.643/1987, Portaria IBAMA nº 
117/2002, Instruções normativas, entre outras). Tais atividades podem ser 
realizadas em ações conjuntas entre os órgãos gestores do Estado do 
Paraná e, preferencialmente, devem ocorrer junto a atividades 
educacionais e preventivas para viabilizar as ações. 
Necessidades: Sensibilizar e conscientizar as comunidades de pesca 
artesanal, turistas e demais atores envolvidos para colaborarem com as 
ações; apoio financeiro e logístico para as ações integradas. 
Atores: IBAMA, IAP, Polícia Ambiental (Força Verde), Instituições de 
Pesquisa e Ensino governamentais e não-governamentais e 
representantes das comunidades locais.

1.4. Ações conjuntas com órgãos gestores de Estados adjacentes a 
fim de compartilhar informações sobre pesca e interações 
pesqueiras na área de ocorrência das toninhas.

Prioridade: Alta
Importância: Fundamental 
Prazo: Médio
Como: Montar um programa de acompanhamento sistemático da 
utilização da área costeira e oceânica do Estado do Paraná por 
embarcações de pesca de grande porte. O programa deve ser associado 

aos órgãos de fiscalização, regulamentadores e de proteção de áreas 
marinhas, ao sistema de informação pesqueira do IBAMA (Preps) e a 
grupos de pesquisadores de diferentes instituições que atualmente já 
monitoram de atividades das embarcações que atuam no Paraná.
A partir da formação de um banco de dados, implementar uma rede de 
informações com as empresas armadoras ou barcos autônomos com a 
finalidade de inserção de observadores de bordo e aplicação de 
questionários para descrição das pescarias e das interações com 
espécies de cetáceos.
Em associação, implementar ações de fiscalização integradas à 
Capitania dos Portos que pode agregar informações sobre origem e 
deslocamento das embarcações. Fomentar parceria com os Institutos de 
Pesca, CEPSUL e SEAP para compartilhamento de informações de 
desembarques e produtividade.
Necessidades: Envolver diferentes atores para compartilharem as 
informações; apoio financeiro; constituir equipe de observadores de 
bordo e despertar a receptividade dos empresários da pesca.
Atores: IBAMA, IAP, CMA/SUL, SEAP, Marinha do Brasil, Capitania dos 
Portos, CEPSUL, Institutos de Pesca de vários estados, Polícia Ambiental 
(Força Verde), instituições de educação e pesquisa governamentais e 
não-governamentais e representantes das comunidades locais.
Atores: IBAMA, IAP, comunidade pesqueira e  Capitania dos Portos.

1.5. Monitoramento e análises para licenciamento de obras na zona 
costeira e marinha.

Prioridade: Alta
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Incluir obrigatoriamente o monitoramento de cetáceos nos 
licenciamentos prévios, nos licenciamentos de instalação e nos 
licenciamentos de operações de sísmicas e dragagens, com 
determinação de medidas mitigadoras e preventivas, e exclusão deste 
tipo de atividade em áreas que forem determinadas como prioritárias para 
a preservação da espécie. Determinar áreas de exclusão como a 
apresentada pelo IBAMA (2007) para as atividades sísmicas.
Necessidades: Padronizar os Termos de Referência dos processos de 
licenciamento, assim como determinar e publicar as possíveis áreas 
prioritárias para a espécie; despertar a receptividade dos empresários e 
empreendedores; e investimento nos profissionais especializados para 
avaliar medidas preventivas e mitigadoras eficientes.
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Atores: Capitania dos portos/Marinha do Brasil, ICMBio, IBAMA, IAP, 
SEMA, Polícia Ambiental (Força Verde), Instituições de Pesquisa e Ensino 
governamentais e não-governamentais e representantes das 
comunidades locais.
 
1.6. Programa de manejo da pesca artesanal com vistas à redução 
no uso de redes de emalhe para minimizar capturas incidentais de 
cetáceos e quelônios. (Alta relação com pesquisa).

Prioridade: Alta
Importância: Fundamental
Prazo: Curto
Como: Realizar estudos sócio-econômicos e de biologia pesqueira nas 
comunidades artesanais da região para caracterização do panorama 
geral; pesquisas experimentais para o uso de petrechos de pesca 
alternativos que possam substituir ou diminuir o uso da rede de emalhar:  
a) Levantar continuamente informações sobre o impacto da pesca 
artesanal e comercial do Estado do Paraná sobre as populações de 
toninhas, inclusive realizando análises de CPUE; b) Analisar os eventos de 
emalhe para uma possível determinação de padrões sazonais e temporais 
e apresentar recomendações de gestão. 
Além disso, é importante criar um Programa de Entrevistas com 
pescadores e capacitar pessoas para descrever a pesca local, verificar a 
fauna acompanhante da pesca (Bycatch) e levantar os índices de captura 
incidental.
Necessidades: Interação com as comunidades de pesca artesanal; 
criação de alternativas para a pesca artesanal; sensibilização a ponto de 
alterar padrões culturais das comunidades (principalmente pessoas nas 
faixas etárias mais avançadas) e apoio financeiro e logístico para as 
ações. 
Atores: IBAMA, IAP, Polícia Ambiental (Força Verde), Instituições de 
Pesquisa e Ensino governamentais e não-governamentais, 
representantes das comunidades locais.

1.7. Programas educacionais com a temática “Fauna local”.

Prioridade: Alta
Importância: Alta
Prazo: Longo
Como: Elaborar junto aos Professores das Escolas Municipais do litoral 
do Paraná e Secretarias de Educação, métodos para trabalhar temas 
relacionados a fauna litorânea local, capacitando estes atores como 
difusores de informações. Os temas poderão ser trabalhados em sala de 

aula de maneira multidisciplinar com o principal objetivo de levar a 
conhecimento público a existência dos animais na região e sua 
importância, o ambiente em que ocorrem, as condições mínimas para sua 
permanência na região e as principais ameaças que a espécie vem 
sofrendo. Também é possível trabalhar a legislação vigente relacionada à 
preservação da espécie e de seu habitat e a importância do envolvimento 
de diferentes atores no processo de conservação. 
Necessidades: Envolver as Secretarias, as escolas municipais e 
professores; apoio financeiro (inclusive para remuneração de pessoal 
capacitado para este tipo de trabalho); e capacitação de pessoas.
Atores: Secretarias de Educação, Instituições de Pesquisa e Ensino 
governamentais e não-governamentais, Conselhos Consultivos das 
Unidades de Conservação, representantes das comunidades locais, IAP, 
Secretarias de Meio-Ambiente, Polícia Ambiental (Força Verde), 
Educadores e Pesquisadores de áreas humanas. 

2. PROTEÇÃO DA ESPÉCIE E SEU HABITAT

2.1. Programas de sensibilização ambiental e divulgação sobre a 
Toninha junto à comunidade.

Prioridade: Alta
Importância: Alta
Prazo: Longo
Como: Realizar reuniões e palestras públicas com a comunidade 
tradicional, de veranistas e de turistas com o objetivo de apresentar a 
toninha, suas características biológicas, condições mínimas para sua 
ocorrência no litoral do Estado do Paraná e as principais ameaças que a 
espécie vem sofrendo. Também trabalhar a legislação vigente relacionada 
à preservação da espécie e de seu habitat. Enfocar a importância do 
envolvimento destes atores no processo de conservação e em quais ações 
eles podem colaborar. Estas reuniões podem ser conduzidas pelas 
pessoas capacitadas no programa descrito no item 1.2 do Tema Políticas 
Públicas, neste Plano.
Necessidades: Despertar a receptividade e o envolvimento das 
comunidades; apoio financeiro, inclusive para remuneração de pessoal 
capacitado para este tipo de trabalho.
Atores: Instituições de Pesquisa e Ensino governamentais e não-
governamentais, conselhos consultivos das Unidades de Conservação, 
representantes das comunidades locais, IBAMA, IAP, SEMA/PR, Polícia 
Ambiental (Força Verde).
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3. PESQUISA

3.1. Monitoramento das principais fontes de impacto antrópico às 
populações de toninha.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Monitorar as atividades pesqueiras, as operações de dragagens, 
explorações sísmicas e demais obras na zona costeira, áreas de dejetos de 
efluentes industriais e domésticos, processos erosivos e degradação 
ambiental. Este monitoramento deve enfocar causas de impacto direto, 
destruição de habitat, poluição sonora e química e possíveis 
molestamento dos animais.
Alguns estudos nesta linha vem gerando informações no Estado do 
Paraná desde 1997 (Rosas, 2000; Przbylski, e Monteiro-Filho, 2001; Projeto 
Monitoramento (IPeC/Consiliu/UFPR, 2007 e 2008).
Necessidades: Recursos financeiros, inclusive para contratação de 
pessoas treinadas para este tipo de trabalho.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais) ICMBio, IBAMA, IAP, SEMA/PR e representantes das 
comunidades locais.

3.2. Levantamento dos índices de mortalidade da toninha no litoral 
do Paraná e relação com a captura incidental em redes de pesca 
artesanal.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Monitorar as praias em busca de animais encalhados (vivos ou 
mortos), coletar informações biométricas e amostras para outras análises 
biológicas e ecológicas da espécie e buscar dados que permitam inferir 
sobre a “causa da morte” e sobre impactos da pesca na população 
(marcas de rede). Acompanhar a pesca artesanal e monitorar eventos de 
captura incidental de toninhas, descrevendo os tipos de petrechos 
utilizados, áreas de ocorrência, época do ano, espécie alvo da pesca, 
freqüência de captura e demais dados necessário para análise de CPUE 
(Captura por Unidade de esforço). Analisar os dados biológicos dos 
animais capturados e relacionar todas as informações para compreender 
o efeito da captura incidental na dinâmica populacional da espécie.
Ressalta-se que alguns estudos nesta linha vem gerando informações no 

Estado do Paraná desde 1997 (Rosas, 2000; Przbylski, e Monteiro-Filho, 
2001; Domit et al., 2008; Projeto Monitoramento (IPeC/Consiliu/UFPR, 
2007 e 2008)..
Necessidades: Recursos financeiros (inclusive para remuneração de 
pessoal capacitado para este tipo de trabalho); capacitação de 
profissionais; despertar a receptividade e o envolvimento das 
comunidades de pesca.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais) IBAMA, IAP, SEMA/PR.

3.3. Estudo das emissões sonoras das toninhas e análise das 
interferências acústicas antrópicas geradas no ambiente.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Monitorar as emissões acústicas das populações de toninha em 
áreas de ocorrência e acompanhar os possíveis causadores de 
interferência acústica (som de distintos tipos de motores de 
embarcações em diferentes velocidades, explosões submersas, 
processos de dragagem e atividades sísmicas). Os sons devem ser 
coletados utilizando um hidrofone e um gravador acústico, analisados em 
software que permita qualificar e quantificar cada tipo de ruído, para 
então avaliar a existência de sobreposição de nicho acústico entre os 
sons de comunicação das toninhas e os demais ruídos.
Estudos realizados  nesta linhatem  gerado informações na Baía da 
Babitonga - SC (Cremer, 2007).
Necessidades: Aumentar os esforços para obtenção de informações 
sobre as áreas de ocorrência da espécie; recursos financeiros para 
estudos em longo prazo, capacitação de pessoal para desenvolver este 
trabalho.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais) IBAMA, IAP, SEMA/PR.

3.4. Monitoramento dos índices de contaminação nos tecidos de 
espécimes de toninha do litoral do Paraná e possíveis relações com 
atividades antrópicas.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Coletar amostras de tecido adiposo, epitelial, muscular e hepático 
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de toninhas encontradas recém-mortas, utilizando protocolos já 
estabelecidos (Marine Mammals Ashore, Protocolo REMANE, 
MAQUA/UERJ) para análise de metais pesados, hidrocarbonetos e 
organoclorados. Usar métodos padronizados é importante para garantir a 
comparação das informações com resultados obtidos em animais da 
mesma espécie de outras localidades e períodos de amostragem, e 
também entre diferentes espécies. Realizar análises de compostos 
bromados retardadores  de  chama (PBDEs) ,  compostos  
perfluoralquilados (PFAs) e compostos orgânicos de estanho (p.ex. TBT).
Alguns estudos nesta linha vem gerando informações no Estado do 
Paraná desde 1997 - Kajiwara et al., 2004; Kunito et al., 2004; Projeto 
Monitoramento (IPeC/Consiliu/UFPR, em parceria com o Projeto 
MAQUA/UERJ, 2008).
Necessidades: Recursos financeiros para estudos em longo prazo; 
capacitação de profissionais para desenvolver este tipo de coleta e 
análise; maior esforço e apoio para recuperar material ainda fresco.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais) IBAMA, CMA/ICMBio.

3.5. Determinação e variabilidade genética da população de 
toninhas do litoral do Paraná.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Coletar amostras de tecido epitelial, muscular e hepático de 
toninhas encontradas recém-mortas, utilizando protocolos já 
estabelecidos (Marine Mammals Ashore, Protocolo REMANE, 
MAQUA/RJ) para análise genética e estudos sobre as variações 
populacionais ao longo da distribuição da espécie, e integrar as 
informações com estudos do Atlântico Sul. Utilizar métodos padronizados 
é importante para garantir a comparação das informações com 
resultados obtidos em animais da mesma espécie de outras localidades e 
períodos de amostragem.
Necessidades: Recursos financeiros para estudos em longo prazo; 
capacitação de profissionais para desenvolver este tipo de coleta e 
análise; maior esforço e apoio para recuperar material ainda fresco.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais), IBAMA, CMA/ICMBio.

3.6. Levantamento e monitoramento dos dados referentes às 
espécies impactadas pelas atividades da pesca de grande porte que 

ocorre na plataforma continental parananese (Monitoramento de 
Bycatch).
 
Prioridade: Alta
Importância: Alta
Prazo: Médio
Como: Montar um programa de monitoramento sistemático da 
utilização da zona costeira do Paraná por embarcações de pesca de 
grande e médio porte, associado ao sistema de informação pesqueira do 
IBAMA (Preps) e instituições de outros Estados, assim como a descrição 
das pescarias utilizadas e as principais espécies-“não alvo” da pesca e 
que são impactadas. Inserção de observadores de bordo para levantar os 
dados sobre captura incidental de espécies de cetáceos e tartarugas 
marinhas. Criar banco de dados para realizar análises de CPUE (Captura 
por Unidade de esforço). Fomentar parceria com os Institutos de Pesca, 
CEPSUL, Marinha do Brasil, outras instituições de pesquisa, para os 
embarques de monitoramento e compartilhamento de informações. 
Necessidades:  Envolvimento dos diferentes atores para 
disponibilização das informações; apoio financeiro; capacitação e 
disponibilidade de equipe de observadores; despertar a receptividade dos 
empresários da pesca na inserção de observadores de bordo na frota.
Atores: IBAMA, IAP, TAMAR SUL-ICMBio, Marinha do Brasil-Capitania 
dos Portos, CEPSUL, Institutos de Pesca, Polícia Ambiental (Força Verde) 
e outras instituições governamentais e não-governamentais.

RECOMENDAÇÕES FINAIS

O conhecimento sobre a biologia e ecologia desta espécie de cetáceo no 
litoral paranaense ainda é restrito a trabalhos pontuais. Portanto, as 
pesquisas devem ser incentivadas e realizadas de forma contínua e 
integrada. Um passo inicial para a conservação efetiva de toninhas é 
apresentado neste plano, mas é fundamental que as ações aqui 
propostas sejam realizadas de forma integrada, envolvendo os órgãos 
gestores, pesquisadores, comunidades locais e turistas e que, 
considerando as informações atuais sobre a espécie, esta permaneça na 
categoria “em perigo” nos livros de Fauna Ameaçada do Estado do 
Paraná.
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disponibilidade de equipe de observadores; despertar a receptividade dos 
empresários da pesca na inserção de observadores de bordo na frota.
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integrada. Um passo inicial para a conservação efetiva de toninhas é 
apresentado neste plano, mas é fundamental que as ações aqui 
propostas sejam realizadas de forma integrada, envolvendo os órgãos 
gestores, pesquisadores, comunidades locais e turistas e que, 
considerando as informações atuais sobre a espécie, esta permaneça na 
categoria “em perigo” nos livros de Fauna Ameaçada do Estado do 
Paraná.
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No mundo são conhecidas sete espécies de tartarugas marinhas. 
Particularmente no Brasil, cinco espécies estão presentes ao longo da 
costa, a saber: Caretta caretta, Chelonia mydas, Dermochelys coriacea, 
Eretmochelys imbricata e Lepidochelys olivacea. Dentre essas, a 
Chelonia mydas (Linnaeus, 1758), conhecida como tartaruga-verde, é a 
espécie que apresenta maior distribuição, sendo encontrada em todo 
litoral brasileiro.

A despeito de todos os esforços conservacionistas, muitas populações 
ainda se encontram em declínio, frequentemente em níveis críticos. As 
principais ameaças são a sobre-pesca comercial, a captura incidental em 
redes de pesca industrial e artesanal, destruição de habitats de 
alimentação e reprodução, além do impacto nas áreas de desova e roubo 
de ovos (López-Mendilaharsu et al., 2007).

Atualmente todas as espécies que ocorrem no Brasil estão listadas na 
“Red list of Threatened Species” (IUCN, 2007). Particularmente a 
tartaruga-verde é considerada vulnerável no Brasil, no entanto, para o 
Estado do Paraná, a mesma consta na categoria de dados insuficientes 
(Mikich e Bérnils, 2004).

A espécie Chelonia mydas pertence ao grupo dos Répteis, à família 
Cheloniidae, a ordem Testudines e a subordem Cryptodira (Márquez, 
1990). A taratruga-verde apresenta ampla distribuição, sendo encontrada 
em águas tropicais e subtropicais, próxima de regiões costeiras e ilhas, 
nos Oceanos Atlântico, Pacífico e Índico (Márquez, 1990). No Brasil, a 
espécie ocorre em toda extensão do litoral (Sanches e Bellini, 1999), 
inclusive o Estado do Paraná (D'Amato, 1991; Guebert et al., 2007).

A espécie utiliza a costa brasileira para alimentação, assim como o litoral 
do Paraná. É registrada com frequência em áreas próximas de costões 
rochosos, baixios e estuários, regiões onde busca recursos alimentares 
vegetais e espécies de algas disponíveis (Guebert, 2008a). No Brasil, 
reproduzem-se em ilhas oceânicas como o Arquipélago de Fernando de 
Noronha (PE), Atol das Rocas (RN) e a Ilha de Trindade (ES), sendo a 
ultima o principal sítio brasileiro, onde desovam em média 3.000 fêmeas 
por ano (Spotila, 2004). Sob o aspecto reprodutivo, é citado que a 
tartaruga-verde atinge a maturidade sexual tardiamente, em torno dos 25 
a 30 anos. O sexo dos filhotes é determinado pela temperatura de 
incubação dos ovos, sendo que em temperaturas mais elevadas (acima 
de 28º C) desenvolvem-se mais fêmeas e nas temperaturas mais baixas, 
desenvolvem-se mais machos (Miller, 1996).
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Percorrem grandes distâncias durante seus períodos migratórios 
realizando deslocamentos de mais de 2.000 quilômetros entre áreas de 
forrageio e reprodução. Análises de DNA mitocontrial têm confirmado 
que esta espécie percorre distâncias intercontinentais (Lahanas et al., 
1998). Desde o nascimento seguem rotas para áreas oceânicas onde 
permanecem até a fase juvenil, deslocando-se posteriormente para 
águas estuarinas e costeiras para alimentação e crescimento (Lohman et 
al., 1996).

AMEAÇAS

Captura incidental (Grau de importância: Alto): A captura incidental 
em redes de pesca é atualmente uma das principais ameaças às 
tartarugas marinhas (Kotas et al., 2004; López-Mendilaharsu et al., 2007; 
Kannan, 2008; Pupo et al., 2006). As tartarugas morrem frequentemente 
presas incidentalmente em redes (ou outras artes de pesca, como 
currais, arrastos, anzóis). Entre as artes de pesca, as industriais 
representam a maior ameaça, principalmente a pesca de espinhel 
pelágico (Kotas et al., 2004; López-Mendilaharsu et al., 2007).

No litoral paranaense a pesca é caracterizada como artesanal 
(Andriguetto-Filho, 1999), onde na maioria das comunidades os 
pescadores utilizam canoas com motor. Considerando que a tartaruga-
verde é uma espécie de hábitos costeiros, a prática da pesca artesanal 
costeira e estuarina constitui a maior ameaça para a sobrevivência da 
espécie, se comparada às outras práticas pesqueiras (Areco, 1997).

Dentre as atividades pesqueiras, as redes de espera e redes de fundeio 
são as principais ameaças para as tartarugas, sendo que os registros 
evidenciam altas taxas de captura sobre animais juvenis (Rosa, 2005). 
Associado ao petrecho de pesca está o tempo em que as redes 
permanecem na água e a área onde são colocadas, que muitas vezes, 
apresentam concentração de recursos alimentares importantes para a 
tartaruga-verde (Guebert, 2008a).

Levantamentos sobre captura incidental representam uma importante 
fonte de informação para detectar a mortalidade de tartarugas pela 
interação com a pesca local (Pupo et al., 2006). A forte dependência das 
comunidades tradicionais pelos recursos naturais possibilita um 
conhecimento refinado do ambiente em que vivem, representando uma 
potencial parceria nos esforços para a conservação (Diegues e Arruda, 
2001; Hanazaki, 2003).

Em estudo realizado no litoral do Paraná desde o ano 2003 foram 
registradas 442 tartarugas-verdes mortas, as quais foram coletadas em 
sua maioria encalhadas na praia (Guebert, et al., 2007). Tais registros 
apontam que pelo menos 20% dessa mortalidade esteja relacionada à 
utilização de redes de pesca de espera na região costeira e estuarina 
(Projeto Tartarugas-IPeC, dados não publicados).

Destruição de habitats de alimentação (Grau de importância: 
Alto): A tartaruga-verde utiliza o litoral do Estado do Paraná como área de 
alimentação e abrigo. As áreas de alimentação são, principalmente, 
áreas de baixios onde se desenvolvem as gramas marinhas (Halodule 
wrightti) (Sordo, 2008), ilhas e regiões de costões rochosos e regiões de 
manguezais. Estas áreas foram mapeadas na área interna do Complexo 
Estuarino de Paranaguá (Guebert, 2008a). Tais recursos alimentares são 
os mais consumidos e apresentam ocorrência sazonal, o que torna a 
tartaruga-verde uma espécie oportunista, já que busca diferentes 
recursos ao longo das estações do ano (Forbes, 1994; Mortimer, 1981; 
Guebert, 2008a).

Sendo assim, atividades antrópicas como o aterro de manguezais, 
modificação sedimentar dos baixos arenosos e a sua contaminação 
química, podem causar desequilíbrios nas atividades alimentares e de 
ocorrência da tartaruga-verde, levando em consideração a relevância do 
ecossistema estuarino e costeiro para manutenção dos recursos 
energéticos (Guebert, 2008a).

As dragagens a serem realizadas no Complexo Estuarino de Paranaguá 
representam uma grande interferência no ambiente por ser uma 
atividade que altera o fundo estuarino e marinho removendo 
comunidades bentônicas e suspendendo sedimentos contaminados, já 
depositados no fundo (Boldrini, 2007). Processos que envolvem 
derrocagens (retirada de afloramentos rochosos em ambientes 
submersos utilizando detonação com explosivos ou expansor químico) 
causam mudanças na profundidade, na turbidez da água e modificam os 
microhabitats da região, alterando a cadeia trófica local (Viada et al., 
2007). 

Quanto às atividades sísmicas marítimas, sabe-se que existem 
potenciais impactos relacionados às tartarugas marinhas, como a 
sobreposição de freqüências sonoras percebidas pelos animais e as 
faixas emitidas pelos disparos de air-guns (Bartol et al., 1999, Pendoley, 
1997; O'Hara e Wilcox, 1990), havendo assim uma série de 
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recomendações relacionadas ao manejo de programas sísmicos (Sforza 
e Leite Jr., 2006).

Poluição e Contaminação (Grau de importância: Alto): A poluição é 
um fator que cresce de forma marcante. Grande parte em função de 
fábricas que lançam lixo e dejetos ao mar, esgotos das cidades sem 
tratamento adequado, turistas e moradores litorâneos que descartam 
lixo plástico no mar ou em praias, além de poluentes e fertilizantes 
descartados sem prévio cuidado. A poluição das águas por elementos 
orgânicos e inorgânicos interfere na alimentação, locomoção e funções 
fisiológicas das tartarugas marinhas, prejudicando seu ciclo de vida. Tal 
fator constitui uma das principais ameaças de forma direta e indireta, 
pois degradam o ambiente marinho como um todo (Marone et al., 2005; 
Shigenaka, 2003; Sakai et al., 2000). 

Um agravante para o litoral paranaense é a presença de áreas portuárias 
e o aporte fluvial continental que transporta altas quantidades de 
sedimento, muitas vezes contaminado, para as baías e regiões costeiras 
do Estado (Sá e Machado, 2007).

No caso da ingestão de resíduo, o “lixo” ocupa o espaço do alimento, 
reduzindo a eficiência na alimentação e dando ao animal a sensação de 
satisfação. Como conseqüência, as tartarugas tornam-se anêmicas, 
sendo a passagem do resíduo pelo trato digestório e a expulsão do 
mesmo lenta e difícil, permanecendo no trato por tempo prolongado 
(Lutz, 1990; Schulman e Lutz, 1995).

Fatores como os citados acima geram efeitos subletais (deficiência 
digestória) que acabam por acumular gases que geram flutuabilidade 
positiva. Mais vulneráveis, os animais podem ser atingidos por 
embarcações, Jet ski, além do emalhe em redes de pesca com maior 
facilidade, podendo morrer afogadas (Guebert, 2004).

Os estudos desenvolvidos no litoral do Estado do Paraná apontam a 
região como um dos locais com maior freqüência de ingestão de lixo 
(principalmente plástico) já registrado na literatura, nos quais 73% dos 
animais estudados apresentaram resíduos. (Guebert, 2008b).

Comércio Ilegal (Grau de importância: Alto): Apesar da legislação 
relacionada à proibição do uso de tartarugas marinhas como produtos de 
consumo e adornos (SUDEPE- Portaria n° 005 de 31 de janeiro de 1986), 
ainda existem comunidades tradicionais que consomem produtos 

derivados das espécies. Sabe-se, através de comentários pessoais e 
abordagens diretas à comunidade, que o consumo da carne de animais 
capturados incidentalmente em redes de pesca e a venda, principalmente 
de carapaças, ainda ocorre em comunidades do litoral do Estado do 
Paraná. 

A atividade ocorre durante o ano todo, mas se intensifica no verão quando 
o fluxo da população flutuante e de turistas no litoral do Paraná aumenta.

Colisão com embarcações (Grau de importância: Alto): Muitas vezes 
animais são encontrados mortos, ou vivos, mutilados por hélices ou com 
hemorragias causadas por possíveis colisões com embarcações. As 
tartarugas marinhas apresentam agilidade e são excelentes nadadoras, 
mas em alguns casos embarcações em alta velocidade podem colidir com 
a espécie podendo afetar sua saúde.

Os animais debilitados por ouras razões, como a ingestão de lixo e 
acúmulo de gases, doenças pulmonares, entre outros, ficam mais 
susceptíveis a colidirem com embarcações já que apresentam 
flutuabilidade positiva (Guebert, 2008a).

STATUS

Na natureza: A tartaruga-verde, por seu hábito mais costeiro, torna-se 
mais vulnerável a toda atividade humana concentrada nesta área. Estima-
se que a cada 1000 tartarugas que nascem, uma ou duas chegam à 
maturidade, ou seja, completam o ciclo de vida. A mortalidade dos juvenis 
e adultos está relacionada às atividades humanas, pois nesta fase 
praticamente não apresentam predadores naturais (ocasionalmente 
tubarões).

No Brasil, a tartaruga-verde é caracterizada como vulnerável, mas existem 
poucos estudos com populações juvenis e impactos antrópicos para 
assegurar a viabilidade de gerações futuras. 

No Estado do Paraná existe atualmente o Projeto Monitoramento de Botos 
e Tartarugas Marinhas – IPeC/Consiliu, o qual trabalha informações sobre 
a biologia geral das espécies e também atua junto ao processo de gestão 
para a conservação do litoral paranaense.
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Em cativeiro: No Brasil não é permitido manter tartarugas marinhas em 
cativeiro, nem a produção para comercialização (Portaria n° 005 de 31 de 
janeiro de 1986 e Lei de Crimes Ambientais- Art. 11). Somente bases 
operacionais do Projeto TAMAR dispõem de alguns animais para 
exposição e atividades de educação ambiental.  É permitido que animais 
sejam mantidos em quarentena para processo de reabilitação.

Áreas Protegidas: Não existe Unidades de Conservação com prioridade 
para proteção de tartarugas marinhas em áreas de crescimento, 
desenvolvimento e alimentação (a não ser as concomitantes com áreas 
de desova, como Fernando de Noronha, por exemplo). Nestas áreas de 
ocorrência e alimentação o monitoramento das populações é realizado 
por grupos autônomos de pesquisa e ONGs.

No Estado do Paraná a tartaruga-verde foi registrada nas áreas de 
entorno do Parque Nacional do Superagui, da Estação Ecológica de 
Guaraqueçaba, da Estação Ecológica da Ilha do Mel e da Área de 
Proteção Ambiental de Guaraqueçaba. Apesar disto, não há nenhuma 
ação de políticas públicas efetiva para a proteção da tartaruga-verde na 
região. Tais áreas estão sendo monitoradas com freqüência pelo Projeto 
Monitoramento - IPeC/Consiliu.

Programas de Conservação: O ICMBio/IBAMA criou e implementou 
junto a instituições privadas o Plano Nacional (Programa Brasileiro) de 
Conservação de Tartarugas Marinhas – Projeto TAMAR, que desenvolve 
planos e atividades em diferentes áreas da costa. Nas áreas de 
reprodução, desde o litoral norte do Rio de Janeiro até o Ceará, 
envolvendo as ilhas oceânicas, é realizado monitoramento das principais 
praias de desova (cerca de 1100 km) com diferentes tipos de manejo. Nas 
áreas de alimentação, o Projeto TAMAR realiza a orientação de 
pescadores e o acompanhamento dos barcos pesqueiros. Existem ações 
em educação ambiental (Campanha Nem tudo que cai na Rede é peixe) e 
geração de renda em comunidades tradicionais (TAMAR, 2008).

No litoral paranaense vêm sendo realizados projetos por pesquisadores 
do Projeto Tartarugas- IPeC, gerando informações sobre parâmetros 
biológicos e ecológicos da espécie e sobre a mortalidade das populações 
que utilizam a região . Vale ressaltar que no Brasil as tartarugas marinhas 
são protegidas por lei, sendo crime inafiançável, com pena de até dois 
anos de cadeia a caça e comercialização de animais e ovos (Portaria n° 
005 de 31 de janeiro de 1986 e Lei de Crimes Ambientais, Lei n° 9605 de 12 
de fevereiro de 1998).

O Brasil participa da Rede ASO (Região do Atlântico Sul Ocidental) de 
pesquisa e conservação de tartarugas marinhas, juntamente com 
pesquisadores e instituições da Argentina e Uruguai. O objetivo principal 
é a troca informações sobre as tartarugas, o estabelecimento de 
parcerias e a criação de protocolos internacionais de coleta, além de um 
banco de dados comum a estes países. 

Dentre os estudos já realizados com a população de tartarugas-verdes no 
Estado do Paraná destacam-se pesquisas relacionadas à mortalidade, 
hábitos alimentares e ecologia, além do mapeamento das áreas de 
alimentação (Guebert, 2008a), interações com redes de pesca artesanais 
(López, 2008 em preparação) e biologia reprodutiva (Rosa, 2005). 
Atualmente o monitoramento da espécie vem sendo executado de forma 
contínua em todas as baías e zona costeira do Paraná (Guebert et al., 
2007; Guebert et al., 2008).

Objetivo geral

Os objetivos deste Plano de Conservação são o de assegurar a 
manutenção das populações da tartaruga-verde (Chelonia mydas) no 
Estado do Paraná, e preservar seus habitats naturais. Para atingir estes 
propósitos são elencadas diferentes tipos de ações, conforme objetivos 
específicos citados a seguir.
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Pesquisa e Ensino governamentais e não-governamentais do Estado do 
Paraná, representantes das comunidades locais.

1.3. Otimização das ações de fiscalização.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Curto
Como: Efetivar a fiscalização considerando a legislação vigente 
relacionada à proteção da fauna e regulamentação de pesca, que 
proíbem o uso de redes de emalhar em profundidades determinadas, 
redes de tresmalho (feiticeira), rede de arrasto com dispositivos 
excluidores e permitem as atividades pesqueiras a partir de uma 
determinada distância da costa (ex. Lei de Crimes Ambientais 
9.605/1998, Lei 7.643/ Portaria IBAMA nº 117/2002, Portaria IBAMA Nº 74/ 
1996, Instrução Normativa 166/2007).
As atividades de fiscalização podem ser realizadas em ações conjuntas 
entre os órgãos gestores do Estado do Paraná e, preferencialmente, 
devem ocorrer junto a atividades educacionais e preventivas para 
viabilizar as ações.
Necessidades: Interação e receptividade das comunidades de pesca 
artesanal, conscientização de turistas, envolvimento de diferentes  
atores envolvidos, recurso financeiro e logístico para realizar as ações  
integradas. 
Atores: IBAMA, IAP, Polícia Ambiental (Força Verde), Instituições de 
Pesquisa e Ensino governamentais e não-governamentais, 
representantes das comunidades locais.

1.4. Monitoramento e análises para licenciamento de obras na zona 
costeira e no mar.

Prioridade: Alta
Importância: Fundamental
Prazo: Curto
Como: Incluir obrigatoriamente o monitoramento das tartarugas 
marinhas e suas áreas de alimentação para licenciamentos prévios, de 
instalação e de operação de áreas portuárias (obras de expansão, 
dragagens, derrocagens) e de marinas, com determinação de medidas 
mitigadoras e preventivas e exclusão deste tipo de atividade em áreas 
que forem determinadas como prioritárias para a preservação da 
espécie.

Objetivos específicos

1. POLÍTICAS PÚBLICAS E LEGISLAÇÃO

1.1. Enquadramento da espécie na categoria “Vulnerável” para o 
Estado do Paraná.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental 
Prazo: Imediato
Como: Inserir a espécie na Lista Vermelha de Fauna do Paraná  com o 
mesmo status de conservação apresentado na lista mundial (Vulnerável). 
O enquadramento fundamenta todo o “Plano de Ação de Conservação” 
da espécie para o Estado.
Necessidades:: Agilizar a revisão da listagem por parte dos órgãos 
ambientais gestores.
Atores: órgãos gestores estaduais e federais (IAP, SEMA, TAMAR- 
IBAMA, ICMBio, MMA).

1.2. Integração dos órgãos de gestão e pesquisa para gerar 
informações e capacitação das partes.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Imediato
Como: Realizar reuniões integradas com formação de grupo de 
discussão para troca de conhecimentos sobre a biologia das espécies, 
sobre as áreas prioritárias para o monitoramento e fiscalização, sobre 
procedimentos de resgate de animais encalhados em praia, assim como 
discussão da legislação existente e formas de aplicá-la para diminuir 
fontes de impacto sobre as espécies.
As reuniões podem ser concentradas num Workshop, realizado no litoral, 
com a presença de representantes de todas as instituições envolvidas. 
Estes grupos devem ser capacitados como multiplicadores das 
informações e ações para dar seqüências em reuniões e discussões com 
as comunidades locais. O envolvimento das comunidades locais na 
construção dos processos que envolvem fiscalização e conservação de 
fauna.
Necessidades: Envolvimento dos diferentes atores para as reuniões; e 
recursos financeiros para a efetividade das ações.
Atores: IBAMA, IAP, Polícia Ambiental (Força Verde), Instituições de 
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Necessidades: Padronização dos Termos de Referência dos 
processos de licenciamento, determinação e publicação das 
possíveis áreas de exclusão, receptividade dos empresários e 
empreendedores e número adequado de pessoal especializado 
para avaliar medidas preventivas e mitigadoras eficientes.
Atores: Capitania dos Portos, ICMBio, IBAMA, IAP, SEMA/PR, 
Polícia Ambiental (Força Verde), Instituições de Pesquisa e Ensino 
governamentais e não-governamentais.

1.5. Restrição do uso e da velocidade de embarcações dentro 
das baías do Estado do Paraná com o objetivo de reduzir ou 
evitar os eventos de perturbação e colisão com a tartaruga-
verde.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Médio
Como: Implantar o projeto de zoneamento das áreas prioritárias 
para a conservação da tartaruga-verde e outras tartarugas e 
cetáceos no litoral do Estado do Paraná, considerando como 
exemplo a legislação vigente quanto às áreas de ocorrência das 
espécies em Unidades de Conservação. Determinar as áreas 
viáveis para trânsito de embarcações e velocidades limitantes com 
o objetivo de diminuir a freqüência de colisões.
Necessidades: Envolvimento de muitos atores; receptividade da 
comunidade local, empreendedores, veranistas e turistas;  
recursos financeiros. 
Atores: Marinha do Brasil/Capitania dos Portos, IBAMA, IAP, 
Projeto TAMAR, Polícia Ambiental (Força Verde), Instituições de 
Pesquisa e Ensino governamentais e não-governamentais, 
conselhos consultivos das Unidades de Conservação, 
representantes das comunidades locais.

1.6. Programa de manejo da pesca artesanal com vistas à 
redução no uso de redes de emalhe para minimizar capturas 
incidentais de cetáceos e quelônios.

Prioridade: Alta
Importância: Fundamental
Prazo: Curto
Como: Realizar estudos sócio-econômicos e de biologia 
pesqueira nas comunidades artesanais da região para 

caracterização do panorama geral; pesquisas experimentais para o uso 
de petrechos de pesca alternativos que possam substituir a rede de 
emalhar: a) Levantar continuamente informações sobre o impacto da 
pesca artesanal e comercial do Estado do Paraná sobre as populações de 
tartaruga-verde, inclusive realizando análises de CPUE; b) Analisar os 
eventos de emalhe para uma possível determinação de padrões e 
realização de recomendações de gestão; c)  Aplicar a legislação que 
limita o uso das redes de emalhe a uma proporção da altura de rede e 
altura da lamina d'água (Instrução Normativa 166 de 18 de julho de 2007). 
d) Presença de Observadores de bordo para verificação de fauna 
acompanhante e levantamento dos índices de captura incidental.
Este item deve ser aplicado junto às ações do item Políticas Públicas (1.1. 
e 1.2).
Necessidades: Interação e receptividade das comunidades de pesca 
artesanal, propiciar alternativas para a pesca artesanal, conscientização 
das comunidades locais (principalmente pessoas nas faixas etárias mais 
avançadas) e recurso financeiro e logístico para as ações. 
Atores: IBAMA, IAP, Polícia Ambiental (Força Verde), Instituições de 
Pesquisa e Ensino governamentais e não-governamentais, Conselhos 
Consultivos das Unidades de Conservação, representantes das 
comunidades locais.

2. PROTEÇÃO DA ESPÉCIE E SEU HABITAT

2.1. Programas de sensibilização ambiental e divulgação sobre a 
tartaruga-verde junto à comunidade.

Prioridade: Alta
Importância: Alta
Prazo: Longo
Como: Realizar reuniões e palestras públicas com a comunidade 
tradicional, de veranistas e de turistas com o objetivo de apresentar a 
tartaruga-verde, suas características biológicas, áreas de alimentação, 
condições mínimas para sua ocorrência no litoral do Estado do Paraná e 
as principais ameaças que a espécie vem sofrendo. Também trabalhar a 
legislação vigente relacionada à preservação da espécie e de seu habitat. 
Enfocar a importância do envolvimento destes atores no processo de 
conservação e quais são as ações em que eles podem colaborar. Estas 
reuniões podem ser conduzidas pelas pessoas capacitadas no programa 
descrito no item 1.1 do Tema Políticas Públicas, neste Plano de Ação.
Necessidades: Maior receptividade e envolvimento das comunidades, 
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recursos financeiros, pessoal capacitado para este tipo de trabalho.
Atores: Instituições de Pesquisa e Ensino governamentais e não-
governamentais, conselhos consultivos das Unidades de Conservação, 
representantes das comunidades locais, IBAMA, IAP, SEMA/PR, Polícia 
Ambiental (Força Verde).

3. PESQUISA

3.1. Monitoramento da tartaruga-verde em áreas com diferentes 
graus de impacto e a análise da efetiva proteção dessas áreas com 
relação à espécie em questão.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Médio
Como: Levantar dados biológicos, ecológicos e comportamentais da 
população de tartaruga-verde que utiliza o litoral do Estado do Paraná 
como área de alimentação. Monitoramento das áreas e estudos dos 
impactos que a espécie sofre em cada região e a forma com que tais 
impactos podem ser minimizados.
Necessidades: Recursos financeiros e de qualificação pessoal.
Atores: Instituições de pesquisa, Universidades, Empresas portuárias, 
órgãos gestores (IAP, IBAMA, Policia Ambiental- Força Verde).

3.2. Avaliação da captura incidental da tartaruga-verde em redes de 
pesca no litoral do Estado. 

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Levantar dados de captura incidental através de entrevistas e 
embarques junto as comunidades pesqueiras do litoral do Estado. Realizar 
o levantamento dos tipos de petrechos e artes de pesca utilizadas que 
interagem com tartarugas-verdes. Mapear áreas onde ocorre maior 
freqüência de capturas e mortalidade da espécie. Cálculo e obtenção de 
dados de CPUE- captura por unidade de esforço. Estimativas de 
mortalidades em redes de pesca e relações com dados abióticos (tipo de 
fundo, profundidade, maré).
Necessidades: Maior aproximação e comunicação com os pescadores, 
credibilidade nos dados cedidos pela comunidade pesqueira;  recursos 
financeiros e pesquisadores capacitados para este tipo de trabalho. 

Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais), Instituições de apoio a pesquisa e o apoio dos órgãos 
gestores (IAP, IBAMA, Policia Ambiental- Força Verde).

3.3. Estudo de distribuição e padrão migratório da tartaruga-verde 
nas Baías do Estado do Paraná.

Prioridade: Alta
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Criar um programa de marcação e recaptura de tartarugas 
registradas vivas,  com a utilização de marcas metálicas específicas 
cedidas pelo Projeto TAMAR. Criação de catálogo de identificação 
individual, além de informações sobre local de captura e o estado de 
saúde do animal. Estabelecimento de uma rede de informação para a 
coleta de dados de animais recapturados. Manter comunicação com 
outras instituições de pesquisa que utilizem o mesmo método com a 
finalidade de realizar análises comparativas e acompanhamento dos 
padrões migratórios.
Necessidades: Participação de diferentes atores (órgãos gestores, 
pesquisa e comunidade) para coleta de animais encontrados vivos, 
principalmente os capturados incidentalmente em redes de pesca; 
aquisição de  macas metálicas.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais), Instituições de apoio a pesquisa comunidade 
pesqueira do Paraná, Projeto TAMAR/ ICMBio.

3.4. Mapeamento das áreas de alimentação (áreas de baixios e 
costões rochosos) de tartarugas-verdes nas Baías do Estado do 
Paraná.

Prioridade: Alta
Importância: Alta
Prazo: Curto
Como: Levantamento batimétrico de áreas de baixios dentro das baías 
do Estado do Paraná. Identificação destas áreas quanto a ocorrência de 
bancos de grama marinha (Halodule wrightti), sua distribuição e cálculo 
da área, levantamento das espécies vegetais e animais associadas, 
espécies invasoras e outras espécies que são recursos alimentares 
importantes para a tartaruga-verde. Identificar, nas ilhas costeiras, áreas 
de costões rochosos e espécies associadas.
Necessidades: Recursos financeiros.
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Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais), Instituições de apoio a pesquisa.

3.5. Monitoramento dos índices de contaminação química em 
tartarugas-verdes do litoral do Paraná e possíveis relações com 
atividades antrópicas.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Contínuo
Como: Coletar amostras de tecido adiposo, epitelial, muscular, hepático 
e pancreático de tartarugas-verdes encontradas recém-mortas, 
utilizando protocolos já estabelecidos (Projeto TAMAR, KARUMBÉ, 
MAQUA/RJ) para análise de metais pesados, hidrocarbonetos e 
organoclorados. Usar métodos padronizados é importante para garantir 
a comparação das informações com resultados obtidos em animais da 
mesma espécie de outras localidades e também entre diferentes 
espécies.
Alguns estudos nesta linha vem gerando informações no Estado do 
Paraná desde 2004 (Marone et al, 2005).
Necessidades: Recursos financeiros, capacitação de pessoal para 
desenvolver este tipo de coleta e análise, laboratório equipado para as 
análises, recuperação rápida de material biológico fresco.
Atores: Instituições de ensino e pesquisa (governamentais e não-
governamentais) IBAMA

4. MANEJO DAS POPULAÇÕES EM CATIVEIRO

4.1. Criação e estruturação de centros de triagem para tartarugas 
marinhas.

Prioridade: Média
Importância: Média
Prazo: Longo
Como: Criar e estruturar centros de triagem e reabilitação para o 
recebimento de animais debilitados. Capacitar os técnicos para 
execução das atividades de reabilitação. Fornecer equipamentos e 
medicamentos apropriados para a execução dos procedimentos de 
reabilitação. Estruturar e fortalecer parcerias para resgate e 
encaminhamento dos animais para centros de reabilitação específicos 
(Projeto TAMAR- SUL).

Necessidades: Recursos financeiros e equipe especializada.
Atores: IBAMA, Polícia Ambiental Força Verde, Corpo de Bombeiros, 
Universidades, Centros de Reabilitação, Projeto TAMAR/ ICMBio.

RECOMENDAÇÕES FINAIS

Além das ações citadas deve haver o monitoramento das dragagens em 
regiões portuárias e adjacentes. Também é necessário realizar o 
mapeamento das áreas prioritárias para a espécie, através das ações e 
estudos indicados. Vale ressaltar a importância do enquadramento da 
espécie Chelonia mydas como espécie ameaçada nos livros de fauna do 
Estado do Paraná. 

Necessidades: Recursos financeiros e equipe especializada.
Atores: IBAMA, Polícia Ambiental Força Verde, Corpo de Bombeiros, 
Universidades, Centros de Reabilitação, Projeto TAMAR/ ICMBio.

RECOMENDAÇÕES FINAIS

Além das ações citadas deve haver o monitoramento das dragagens em 
regiões portuárias e adjacentes. Também é necessário realizar o 
mapeamento das áreas prioritárias para a espécie, através das ações e 
estudos indicados. Vale ressaltar a importância do enquadramento da 
espécie Chelonia mydas como espécie ameaçada nos livros de fauna do 
Estado do Paraná. 
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No mundo são conhecidas sete espécies de tartarugas marinhas 
divididas sistematicamente em duas famílias: Cheloniidae e 
Dermochelidea. A última família é representada por um gênero de 
espécie única: Dermochelys coriacea, conhecida popularmente como 
tartaruga-gigante ou de couro. A tartaruga-gigante apresenta distribuição 
global sendo encontrada em oceanos tropicais a subpolares. Sabe-se 
muito pouco a respeito da distribuição de filhotes e juvenis, sendo as 
informações concentradas nas principais áreas de reprodução que se 
encontram na América Central (Lutz e Musick, 1997).

Segundo a “Red List of Threatened Species” (Lista Vermelha de Animais 
Ameaçados de Extinção, a tartaruga-gigante apresenta o nível mais 
crítico de ameaça. As populações mundiais decrescem potencialmente 
com possibilidade de extinções locais. Devido à queda no número de 
indivíduos e ameaça de colapso das populações é necessário o 
estabelecimento de medidas de mitigação adequadas, além de esforços 
conjuntos, com diferentes atores e áreas de pesquisa (IUCN, 2008).

No Brasil poucos trabalhos foram realizados com a espécie. Não existem 
dados de números populacionais, mas os principais sítios de desova são 
monitorados, sendo o litoral norte do Espírito Santo o que concentra as 
desovas desta espécie (Marcovaldi e Marcovaldi, 1987; Thomé et al., 
2007). Ocasionalmente ocorrem desovas em outras áreas e recentemente 
foi registrada uma ocorrência reprodutiva da espécie no litoral 
paranaense (Rosa et al., 2008).

A tartaruga-gigante ou de couro é a maior dentre as espécies de 
tartarugas marinhas. A carapaça apresenta coloração preta com 
manchas brancas e rosadas (devido à intensa vascularização nas áreas). 
O comprimento curvilíneo de carapaça varia entre 1,4 a 1,8 metros, em 
média, podendo atingir o máximo de 2 metros. A alimentação se baseia 
em cnidários e moluscos, alguns anfípodas e tunicados, entre outros 
(James e Herman, 2001). Realiza grandes migrações entre as áreas de 
reprodução e alimentação, percorrendo diferentes oceanos. Devido a 
características fisiológicas, que permitem maior tolerância a águas frias, 
ocorre em maiores latitudes, comparativamente com as outras espécies 
de tartarugas marinhas (Lutz e Musick, 1997).

Os principais sítios de desova da espécie estão na Guiana Francesa e 
Suriname (Spotila, 2004). No Brasil existe uma pequena colônia de 
fêmeas desovando principalmente no litoral norte do Espírito Santo, com 
cerca de 3 a 19 fêmeas por estação (Barata et al., 2004). Desovas 
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esporádicas acontecem em outros Estados como Bahia, Rio de Janeiro, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul (Soto et al., 1997, Barata e Fabiano, 
2001). No verão de 2007, duas ocorrências reprodutivas da espécie foram 
registradas no litoral paranaense. No mesmo ano, mais duas fêmeas 
foram registradas mortas na área (Guebert et al., 2007; Rosa et al., 2008).

A região do Atlântico sul ocidental é de grande importância para o 
desenvolvimento e alimentação desta espécie (Barata et al., 2004). Porém 
existe pouca informação sobre o deslocamento destes animais na região 
oceânica, particularmente nesta área. Estudos genéticos da espécie 
estão sendo conduzidos para compreensão de padrões de migração com 
a finalidade de reconhecimento da origem das populações e suas áreas 
de vida (Vargas et al., 2007)

AMEAÇAS

Recentes estudos têm mostrado que os grandes vertebrados já foram 
muito mais abundantes no passado e que a exploração por parte do 
homem deve ter sido a principal causa de extinção ou drástica redução 
populacional destes animais (Stuart, 1991; Jackson et al., 2001; Lewison 
et al. 2004). Neste contexto se encontram as tartarugas marinhas que vêm 
sendo exploradas pelo homem há milhares de anos. Particularmente para 
a tartaruga-gigante, a redução brusca no número de indivíduos no mundo 
está associada à perda massiva de áreas de reprodução (ocupação de 
praias) e a captura incidental em redes de pesca (Eckert, 2001). 

Associado a este fato está a diminuição da variabilidade genética das 
populações. O estado de conservação da espécie é considerado crítico, 
com risco de extinções de algumas populações (IUCN, 2008). Ações 
envolvendo diferentes áreas devem ser priorizadas para garantir a 
manutenção da espécie (Domingo et al., 2006).

Captura incidental (Grau de importância: Alto): Atualmente a 
captura incidental de tartarugas marinhas é considerada como o 
principal problema para a conservação destes animais e tem sido 
responsável pelo declínio de diversas populações de diferentes espécies 
(National Research Council, 1990). Presas incidentalmente nas redes (ou 
outras artes de pesca como currais, arrastos, anzóis) acabam não 
podendo subir à superfície para respirar, as tartarugas acabam 
desmaiando ou mesmo morrendo asfixiadas. Em muitos casos também 
ocorrem escoriações que podem levar a mutilações letais (Domingo et al., 
2006).

A pesca industrial representa a maior ameaça pelo porte das 
embarcações que permitem a pesca de toneladas de recursos, o que é 
agravado devido ao fato desta atividade ocorrer em águas com 
profundidades maiores, muitas vezes próximas ao limite do talude 
continental, local onde os recursos alimentares da tartaruga-gigante se 
concentram (López-Mendilaharsu et al., 2007). 

Em nível global, as pescarias com efeitos mais severos sobre as tartarugas 
são o espinhel pelágico (Lewison et al., 2004; Watson et al., 2005), o arrasto 
(Epperly et al., 1995) e o emalhe de superfície (Eckert e Sarti, 1997). 
Especialmente para a tartaruga-gigante os maiores registros de captura e 
mortalidade estão associados a redes de emalhe de deriva e ao espinhel 
pelágico, utilizados na pesca industrial (Pinedo e Polacheck, 2004). Vale 
ressaltar que a pescaria industrial representa uma das mais importantes 
atividades econômicas do litoral sul do Brasil (CEPERG/IBAMA, 2002). 
Neste contexto, esforços na pesquisa de diferentes métodos de redução 
de captura incidental vêm sendo realizados por diferentes atores, visando 
à conservação das espécies e manutenção da produtividade pesqueira 
(Giffoni et al., 2005; Sales et al., 2005). 

Trabalhos sobre a interação das tartarugas marinhas com espinhel 
pelágico têm sido apresentados em diferentes regiões (Aguilar et al., 1995; 
Witzell, 1999; Ferreira et al., 2001; Kotas et al., 2004; Filho et al., 2004; 
Watson et al., 2005). Nos últimos anos tem crescido a preocupação a 
respeito dos impactos ambientais e econômicos causados por essa 
interação, o que tem levado tanto pesquisadores como representantes do 
setor pesqueiro a buscar alternativas que possam mitigar a captura e 
mortalidade das tartarugas marinhas. Entre as diversas medidas 
propostas, a utilização de anzóis circulares conjugado com a cavalinha 
(Scomber scombrus) como isca, foi apontada por Watson e colaboradores 
(2005) como a mais eficiente em relação às tartarugas cabeçuda (Caretta 
caretta) e de couro (Dermochelys coriacea), as duas espécies que mais 
interagem com essa modalidade de pesca no Atlântico Sul Ocidental 
(ASO). O impacto destas capturas ainda é pouco conhecido, pois boa 
parte das tartarugas capturadas é devolvida ao mar ainda com vida pelos 
pescadores, mas a taxa de sobrevivência destes indivíduos após a soltura 
é desconhecida (Barata et al., 1998). 

A baixa seletividade e a alta freqüência de bycatch (captura de espécies 
não alvo do petrecho) resultante da pescaria de emalhe de superfície levou 
a algumas atitudes conservadoras mundiais. A ONU sugeriu uma 
moratória de pesca aos países membros e a Comunidade Européia proibiu 
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qualquer tipo de pesca com redes de deriva a partir de 2002 (Tudela et al., 
2005). No Brasil a portaria do IBAMA nº 121 de 1998 limita o comprimento 
das redes de emalhe em 2,5 km. Entretanto, diversos países (inclusive o 
Brasil) continuam utilizando o emalhe de superfície em maior ou menor 
escala. No Chile, a pesca de emalhe de superfície tem sido considerada 
como uma das principais causas do colapso das populações da tartaruga-
de-couro no Oceano Pacífico, cujo número de fêmeas que desovam 
diminuiu de 91 mil em 1980 para 2955 em 1995 (Eckert e Sarti, 1997).

Dados históricos da super exploração dos recursos pesqueiros foram 
analisados e demonstram eminente colapso dos sistemas costeiros e 
oceânicos (Jackson et al., 2001). Ainda não se sabe, de forma clara, os 
impactos das pescarias na fauna marinha acompanhante. Considerando 
fatores ambientais e econômicos, não existem dados suficientes sobre o 
tamanho e tipo de frota pesqueira que atuam em diversas regiões do 
Brasil, inclusive no Estado do Paraná. Desta forma não se pode estimar em 
larga escala o impacto que esta atividade tem sobre os animais que 
ocorrem no país.

Poluição e Contaminação (Grau de importância: Alto): A poluição 
das águas por elementos orgânicos e inorgânicos (como óleo e derivados, 
lixo, esgoto, metais pesados, entre outros) interfere na alimentação, 
locomoção e funções fisiológicas prejudicando o ciclo de vida desses 
animais, constituindo-se numa das principais ameaças direta e indireta, 
pois degradam o ambiente marinho (Shigenaka, 2003; Sakai et al., 2000).

Um agravante para o litoral paranaense é a presença de áreas portuárias e 
o aporte fluvial continental que transporta altas quantidades de 
sedimento, muitas vezes contaminado, para as baías e regiões costeiras 
do Estado (Sá e Machado, 2008). Adicionado ao fato está a carência de 
estudos na área para determinação dos níveis de contaminação dos 
poluentes. Vale ressaltar que já existem estudos sobre a contaminação por 
resíduos sólidos que apresenta o litoral paranaense como um dos locais 
com maior freqüência de ingestão de lixo (principalmente plástico) por 
tartarugas marinhas no mundo (Guebert, 2008).

Ameaças em áreas de reprodução (Grau de importância: Alto): A 
região sul do Brasil não é caracterizada como área de reprodução para 
tartarugas marinhas. Como estes animais dependem da temperatura da 
areia para o desenvolvimento dos embriões, as desovas se distribuem nas 
regiões mais tropicais do planeta. No Brasil há nidificação nas regiões 
nordeste e sudeste, sendo que é determinado o limite sul na região da 

Bacia de Campos, no litoral norte do Estado do Rio de Janeiro. 
Ocasionalmente ocorrem desovas em maiores latitudes, porém, são raras 
e com baixo sucesso de eclosão (Marcovaldi e Marcovaldi, 1999).

Após a migração das áreas de alimentação para áreas de reprodução, as 
tartarugas permanecem algumas semanas no local, uma vez que realizam 
mais de uma desova por período reprodutivo. Nesta fase, permanecem em 
águas costeiras e estão sujeitas a capturas incidentais em redes de pesca. 
No processo de subida á praia para desovar, a fêmea pode permanecer 
algumas horas fora da água, tornando-se suscetível á predação, tanto de 
sua carne, como dos ovos depositados. A coleta de fêmeas e ovos durante 
muitos anos foi a principal ameaça à conservação das tartarugas 
marinhas no mundo. Esta atividade é uma das responsáveis pelo grande 
declínio das populações mundiais que se reduziram de centenas de 
milhões de indivíduos a apenas dezenas de milhares, em apenas alguns 
séculos (Spotila, 2004). 

A ocupação humana das áreas litorâneas contribuiu para uma perda 
maciça de áreas de desova. Todo o processo de desova está associado a 
um padrão de comportamento das tartarugas que, normalmente só 
sobem à praia quando não há interferência. Mesmo quando a tartaruga 
chega a depositar ovos no local, existe a ameaça de serem pisoteados pelo 
trânsito de pessoas e carros. Nestes casos, os ovos podem se partir ou a 
areia compactada pode impedir a saída dos filhotes (Lutz et al., 2003).

Naturalmente, um grande número de filhotes é predado ao sair do ninho e 
a taxa de sobrevivência não é muito elevada (Davenport, 1997) Porém, 
atualmente novas ameaças surgiram tal como a iluminação artificial das 
praias. Esta luz artificial desorienta os filhotes que sempre buscam o 
horizonte mais claro, que em condições naturais é o mar. Instintivamente 
se direcionam para a luz sobre as ruas e avenidas beira-mar. É comum ver 
filhotes de tartarugas atropelados e mortos por desidratação longe do mar.

Outro problema crônico é o sombreamento das praias produzido por 
grandes edificações. O sol que incide na areia é o responsável pelo 
aumento da temperatura que incuba os ovos. O sombreamento altera esta 
condição natural e interfere no desenvolvimento dos filhotes. Vale 
ressaltar que a retirada da vegetação das dunas e destruição da restinga 
também altera o padrão de sombreamento dos locais próximos, 
interferindo, também no desenvolvimento dos filhotes (TAMAR, 2008).
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O número de fêmeas reprodutivas de tartaruga-gigante no Atlântico Sul 
Ocidental é bastante reduzido (cerca de 20 fêmeas) (Marcovaldi e 
Marcovaldi, 1999), além de considerar que a porcentagem de espécimes 
com baixa filopatria é mínima em uma população (Eckert et al., 1989).

Com base no exposto, consideramos que todo esforço se torna necessário 
para proteger os ninhos de desova ocasional da espécie no sul do Brasil. 
Embora estes animais permaneçam apenas 1% de seu ciclo vital na praia, 
a maior parte do nosso conhecimento provém de estudos realizados neste 
ambiente (Bjorndal, 2000).

No dia 8 de janeiro de 2007 foi registrada ocorrência reprodutiva da 
tartaruga-gigante na praia de Pontal do Sul, município de Pontal do 
Paraná. Em 7 de fevereiro, a mesma tartaruga reapareceu em Pontal do 
Paraná, no balneário de Canoas, distante cerca de 20 km ao sul de Pontal 
do Sul. As ocorrências foram consideradas inéditas para o Litoral do 
Paraná (Rosa et al., 2008).

Vale ressaltar que no Brasil as tartarugas marinhas são protegidas por lei, 
sendo crime inafiançável, com pena de até dois anos de cadeia, a caça e 
comercialização de animais e ovos (Portaria n° 005 de 31 de janeiro de 1986 
e Lei de Crimes Ambientais, Lei n° 9605 de 12 de fevereiro de 1998).

STATUS

Na natureza: A tartaruga-gigante é considerada criticamente ameaçada 
de extinção pela IUCN (2008).  Estudos recentes mostram a queda brusca 
no número de fêmeas em áreas de reprodução, o fato se relaciona com a 
perda de áreas de desova e a crescente mortalidade relacionada a 
impactos antrópicos, principalmente a captura incidental (Domingo et al., 
2006). Baseado no decrescente número de desovas sabe-se que as 
populações entrarão em colapso em pouco tempo. Estima-se uma 
redução de 80% da população mundial em menos de três gerações 
(Hilton-Taylor, 2000; IUCN, 2008).

Desta forma, a conservação de áreas de ocorrência (distribuição, 
alimentação e desova) é imprescindível para garantir a manutenção das 
gerações futuras. Esforços mundiais vêm sendo realizados para aumentar 
o conhecimento a respeito da biologia e ecologia da espécie com a 
finalidade de reconhecer as principais ameaças e propor medidas 
mitigadoras efetivas para retardar a queda no número de populações. Já 

se reconhece a necessidade de proteção e especial atenção às áreas de 
desenvolvimento e alimentação. O litoral sul do Brasil é considerado pelo 
Ministério do Meio Ambiente como de extrema importância para 
conservação de tartarugas marinhas no país e no mundo (MMA, 2002). 
Particularmente, a região do Lagamar que é composta pelo litoral sul de 
São Paulo e centro norte do Paraná (Complexo Estuarino de Paranaguá) 
foi declarada pela UNESCO em 1991 como Reserva da Biosfera e inscrita 
como Patrimônio Mundial Natural em 1999, representando uma das 
regiões costeiras com ecossistemas menos degradados de nosso país 
(Angulo, 2000).

Em cativeiro: No Brasil não é permitido manter tartarugas marinhas em 
cativeiro, nem a produção para comercialização (Portaria n° 005 de 31 de 
janeiro de 1986 e Lei de Crimes Ambientais- Art. 11). Somente bases 
operacionais do Projeto TAMAR dispõem de alguns animais para 
exposição e atividades de educação ambiental.  É permitido que animais 
sejam mantidos em quarentena para processo de reabilitação.

Áreas Protegidas: No Brasil, a Reserva Biológica de Comboios, situada 
no município de Linhares, no Espírito Santo abriga a principal área de 
desova desta espécie, onde há intensa atividade de monitoramento de 
praia, ficando protegidos ninhos e filhotes em locais sem interferência 
humana (Decreto 90.222, de 25 de setembro de 1984; Marcovaldi e 
Marcovaldi, 1987). Porém, não existem Unidades de Conservação com 
prioridade para conservação de tartarugas marinhas em áreas de 
crescimento, desenvolvimento. Vale ressaltar que as tartarugas marinhas 
são animais migratórios, que realizam grandes deslocamentos e a 
proteção somente das áreas de reprodução não garante a sobrevivência 
de filhotes e juvenis. 

No Estado do Paraná a tartaruga-gigante foi registrada nas áreas de 
entorno do Parque Nacional do Superagui, da Estação Ecológica de 
Guaraqueçaba, da Estação Ecológica da Ilha do Mel e da Área de Proteção 
Ambiental de Guaraqueçaba. Apesar disto, não há nenhuma ação de 
políticas públicas efetiva para a proteção da tartaruga-verde na região. 
Tais áreas estão sendo monitoradas com frequência pelo Projeto 
Monitoramento - IPeC/Consiliu.

Programas de Conservação: O ICMBio/IBAMA criou e implementou 
junto a instituições privadas o Programa Brasileiro de Conservação de 
Tartarugas Marinhas – Projeto TAMAR que desenvolve atividades em 
diferentes áreas da costa. Nas áreas de reprodução (do litoral norte do Rio 
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de Janeiro até o Ceará, envolvendo ilhas) entre setembro e março no 
continente e janeiro a junho nas ilhas é realizado monitoramento das 
principais praias de desova (cerca de 1100 km) com diferentes tipos de 
manejo. Nas áreas de alimentação o TAMAR realiza orientação de 
pescadores e acompanhamento de alguns barcos de pesca. Existem 
ações em educação ambiental e para geração de renda em comunidades 
tradicionais (TAMAR, 2008). 

Na região sul, o TAMAR possui forte atuação no monitoramento de 
interações entre pescarias comerciais e industriais e as tartarugas 
marinhas. Buscando reduzir os impactos causados por esta interação, o 
Projeto TAMAR desenvolve o “Plano de Ação para a Redução da Captura 
Incidental de Tartarugas Marinhas pela Atividade Pesqueira” (Marcovaldi 
et al., 2002) e passou a atuar em parceria com o Instituto Albatroz que já 
vem realizando ações neste sentido desde 1991, visando a solução para a 
mortalidade de aves e implantando ações mitigadoras nas embarcações 
pesqueiras, envolvendo os pescadores e subsidiando medidas 
governamentais (Projeto Albatroz, 2008).

O “Plano Pesca” foi criado conjuntamente com outros esforços mundiais 
para pesquisa e levantamento de informações de interações negativas 
das tartarugas com os diferentes petrechos de pesca. Entre as ações do 
programa estão a capacitação e inserção de observadores de bordo em 
embarcações de pesca comercial e artesanal, teste de anzóis 
diferenciados que mantenham a produtividade na atividade pesqueira, 
mas diminuam a captura incidental, entre outras.

No litoral sul de São Paulo e norte do Paraná diversos trabalhos vêm sendo 
desenvolvidos pela equipe de pesquisadores do Projeto Tartarugas 
Marinhas do Instituto de Pesquisas Cananéia (IPeC). Esta mesma equipe 
atua e desenvolve ações de conscientização e conservação ambiental. No 
litoral paranaense não existe atuação direta do TAMAR e as pesquisas 
realizadas têm gerado informações principalmente sobre mortalidade das 
populações que utilizam a área.

Objetivo Geral

Os objetivos deste Plano de Conservação são o de assegurar a 
manutenção das populações da tartaruga-de-couro ou gigante 
(Dermochelys coriacea) no Estado do Paraná, e preservar seus habitats 
naturais. Para atingir estes propósitos são elencadas diferentes tipos de 
ações, conforme objetivos específicos citados abaixo.

Objetivos específicos

1. POLÍTICAS PÚBLICAS E LEGISLAÇÃO

1.1. Enquadramento da espécie na categoria “Criticamente 
Ameaçada” para o Estado do Paraná.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
 Prazo: Imediato
Como: Inserir a espécie na Lista Vermelha de Fauna do Paraná  com o 
mesmo status de conservação apresentado na lista mundial 
(Criticamente Ameaçada). O enquadramento fundamenta todo o “Plano 
de Ação de Conservação” da espécie para o Estado.
Necessidades: Revisão da listagem por parte dos órgãos ambientais 
gestores.
Atores: Órgãos gestores estaduais e federais (IAP, SEMA, IBAMA, 
ICMBio, MMA).
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1.2. Ações conjuntas com órgão gestores de estados adjacentes 
afim de compartilhar dados sobre pesca de grande porte na área 
(associar a pesquisa e proteção da espécie e seu habitat).

Prioridade: Alta
Importância: Alta
Prazo: Médio
Como: Montar um programa de acompanhamento sistemático da 
utilização da área por embarcações de pesca de grande, associado ao 
sistema de informação pesqueira do IBAMA (PREPS). A partir de banco 
de dados formado, implementar  uma rede de informações com as 
empresas armadoras ou barcos autônomos com a finalidade de inserção 
de observadores de bordo e aplicação de questionários sobre captura 
incidental de espécies de tartarugas marinhas. Em associação, inserir as 
ações de fiscalização da Capitania dos Portos que podem agregar 
informações sobre origem e deslocamento das embarcações e fomentar 
parceria com os Institutos de Pesca e CEPSUL para compartilhamento de 
informações de desembarques e produtividade. Desta forma, pode-se ter 
um panorama da intensidade e porte da pesca industrial na área de costa 
do Estado e adjacência. Ainda, fazer o levantamento do status da 
atividade pesqueira no Estado. Listar portos de desembarque pesqueiro  e 
as embarcações sediadas na área. 
Necessidades: Envolvimento dos diferentes atores com disponibilização 
das informações, recursos financeiros, capacitação e disponibilidade de 
equipe de observadores, maior receptividade dos empresários da pesca 
na inserção de observadores de bordo na frota.
Atores: IBAMA, IAP, TAMAR SUL-ICMBio, Marinha do Brasil-Capitania 
dos Portos, CEPSUL, Instituto de Pesca/SP, Polícia Ambiental (Força 
Verde) e outras instituições governamentais e não-governamentais.

1.3. Programa de Observadores de Bordo no Paraná 
(monitoramento da pesca de larga escala que incide na região – 
associar à pesquisa).

Prioridade: Alta
Importância: Alta
Prazo: Curto
Como: No Brasil, encontra-se em fase de implementação através de 
Instrução Normativa, o Programa Nacional de Observador de Bordo da 
Frota Pesqueira (Pró-Bordo), implementado pelo Ministério do Meio 
Ambiente e Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da 

República (SEAP), cujo objetivo é viabilizar o recrutamento, capacitação 
e operacionalização de observadores de bordo em embarcações 
pesqueiras (Marcovaldi et al., 2002). Para implementação no Paraná, 
deve-se buscar uma ação integrada entre órgãos gestores e a frota de 
pesca de larga escala atuante no estado. Para tanto, primeiramente se 
deve fazer um levantamento do status da atividade pesqueira no estado 
para solicitar o monitoramento.
Os dados gerados são de extrema importância, pois existem poucas 
informações sobre o deslocamento e área de vida dos animais no litoral, 
bem como seu período de permanência ou não na costa, informações 
fundamentais para determinação da sensibilidade ambiental e 
sucetibilidade das populações.
Necessidades: Recurso financeiro e pessoal capacitado, agilidade na 
implementação do programa no Estado e maior colaboração dos 
responsáveis pela atividade pesqueira.
Atores: IBAMA, IAP, TAMAR SUL-ICMBio, Marinha do Brasil-Capitania 
dos Portos, CEPSUL, Instituto de Pesca de São Paulo, Polícia Ambiental 
(Força Verde) e outras instituições governamentais e não-
governamentais.

1.4. Integração dos órgãos de gestão e pesquisa para gerar 
informações e capacitação das partes.

Prioridade: Essencial
Importância: Fundamental
Prazo: Imediato
Como: Realizar reuniões integradas com formação de grupo de 
discussão para troca de conhecimentos sobre a biologia das espécies, 
sobre as áreas prioritárias para o monitoramento e fiscalização, sobre 
procedimentos de resgate de animais encalhados em praia, assim como 
discussão da legislação existente e formas de aplicá-la para diminuir 
fontes de impacto sobre as espécies. As reuniões podem ser 
concentradas num Workshop, realizado no litoral, com a presença de 
representantes de todas as instituições envolvidas. Estes grupos devem 
ser capacitados como multiplicadores das informações e ações para dar 
seqüências em reuniões e discussões com as comunidades locais. O 
envolvimento das comunidades locais na construção dos processos que 
envolvem fiscalização e conservação de fauna. Em especial para 
tartaruga-gigante capacitar os órgãos que atendem os encalhes e 
ocorrências em praia para o correto procedimento com os animais 
encontrados nidificando.
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Necessidades: Envolvimento dos diferentes atores para as reuniões e 
recursos financeiros para a efetividade das ações.
Atores: IBAMA, IAP, Polícia Ambiental (Força Verde), Instituições de 
Pesquisa e Ensino governamentais e não-governamentais do Estado do 
Paraná.

2. PROTEÇÃO DA ESPÉCIE E SEU HABITAT

2.1 Programas de sensibilização ambiental e divulgação sobre a 
tartaruga-gigante junto à comunidade.

Prioridade: Alta
Importância: Alta
Prazo: Contínuo
Como: Realizar reuniões e palestras públicas com a comunidade 
tradicional, de veranistas e de turistas com o objetivo de apresentar a 
tartaruga-gigante, suas características biológicas, áreas de alimentação, 
condições mínimas para sua ocorrência no litoral do Estado do Paraná e 
as principais ameaças que a espécie vem sofrendo. Também trabalhar a 
legislação vigente relacionada à preservação da espécie e de seu habitat.
Enfocar a importância do envolvimento destes atores no processo de 
conservação e quais são as ações em que eles podem colaborar. Estas 
reuniões podem ser conduzidas pelas pessoas capacitadas no programa 
descrito no item 1.2 do Tema Políticas Públicas, neste Plano de Ação.
Necessidades: Maior receptividade e envolvimento das comunidades, 
recursos financeiros, pessoal capacitado para este tipo de trabalho.
Atores: Instituições de Pesquisa e Ensino governamentais e não-
governamentais, conselhos consultivos das Unidades de Conservação, 
representantes das comunidades locais, IBAMA, IAP, SEMA/PR, Polícia 
Ambiental (Força Verde).

3. PESQUISA

3.1. Programa de monitoramento de encalhe e coleta de material 
biológico.

Prioridade: Alta
Importância: Alta

Prazo: Contínuo

Como: Monitorar praias e fazer contato com a comunidade local com a 
finalidade de recuperar tartarugas marinhas mortas e debilitadas (que 
necessitem de reabilitação). Através dos animais coletados, formar um 
banco de dados biológicos que auxilie na no conhecimento da espécie e 
caracterização da população que ocorre na área. Em adição, fomentar 
banco de dados genéticos que auxiliem na compreensão da origem 
destes animais e padrões de migração da espécie. Formar coleção 
científica em associação a centros de pesquisa e educação superior com 
o objetivo de subsidiar futuras pesquisas. Tornar pública a mesma com 
fins educativos.
Necessidades: Recursos financeiros e logísticos, equipe de 
monitoramento capacitada, apoio da comunidade no recebimento de 
informações. 
Atores: IBAMA, TAMARSUL/ICMBio, IAP, Polícia Ambiental (Força 
Verde), Instituições de Pesquisa e Ensino governamentais e não-
governamentais do Estado do Paraná.

4. MANEJO DAS POPULAÇÕES EM CATIVEIRO.

A tartaruga-gigante ou de couro não se adapta a vida em cativeiro. Não 
existem registros desta natureza no mundo.

RECOMENDAÇÕES FINAIS

Inserir a espécie na categoria “Criticamente Ameaçada” na Lista 
Vermelha de Fauna do Estado do Paraná. Priorizar ações conjuntas entre 
órgão gestores interestaduais que permitam a maior compreensão da 
biologia e ecologia da espécie na região, bem como o monitoramento da 
principal ameaça para a população mundial, a captura incidental.

Como: Monitorar praias e fazer contato com a comunidade local com a 
finalidade de recuperar tartarugas marinhas mortas e debilitadas (que 
necessitem de reabilitação). Através dos animais coletados, formar um 
banco de dados biológicos que auxilie na no conhecimento da espécie e 
caracterização da população que ocorre na área. Em adição, fomentar 
banco de dados genéticos que auxiliem na compreensão da origem 
destes animais e padrões de migração da espécie. Formar coleção 
científica em associação a centros de pesquisa e educação superior com 
o objetivo de subsidiar futuras pesquisas. Tornar pública a mesma com 
fins educativos.
Necessidades: Recursos financeiros e logísticos, equipe de 
monitoramento capacitada, apoio da comunidade no recebimento de 
informações. 
Atores: IBAMA, TAMARSUL/ICMBio, IAP, Polícia Ambiental (Força 
Verde), Instituições de Pesquisa e Ensino governamentais e não-
governamentais do Estado do Paraná.

4. MANEJO DAS POPULAÇÕES EM CATIVEIRO.

A tartaruga-gigante ou de couro não se adapta a vida em cativeiro. Não 
existem registros desta natureza no mundo.

RECOMENDAÇÕES FINAIS

Inserir a espécie na categoria “Criticamente Ameaçada” na Lista 
Vermelha de Fauna do Estado do Paraná. Priorizar ações conjuntas entre 
órgão gestores interestaduais que permitam a maior compreensão da 
biologia e ecologia da espécie na região, bem como o monitoramento da 
principal ameaça para a população mundial, a captura incidental.
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